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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 038/2025 

PROCESSO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2025 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE ITAPARICA – ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

13.882.949/0001-04, com sede na Praça Virgílio Damásio, nº 66 - Centro, CEP: 44.460-000, através da Secretaria Municipal de 

Educação e Esportes, Secretaria de Saúde e Secretaria de Infraestrutura, Habitação e Defesa Civil torna público, para o 

conhecimento dos interessados que fará realizar licitação sob critério de julgamento MENOR VALOR POR LOTE, PREGÃO na 

forma ELETRÔNICA, sobre o sistema de REGISTRO DE PREÇOS nos termos da Lei n.º 14.133/2021, Decreto Municipal nº 

1472/2023 e demais legislação aplicável, para, de acordo com as condições estabelecidas neste edital, selecionar proposta mais 

vantajosa à Administração visando a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO. 

Valor total estimado para contratação: Em caráter sigiloso conforme justificativa constante no item 10 do Termo de 

Referencia (Anexo V do Edital) 

 
Recebimento das Propostas Iniciais e dos Documentos para Habilitação: A partir das 9h do dia 12 de março de 2025 Até as 

08h59min do dia 21 de março de 2025. 

Data da Abertura da Sessão Pública: 21/03/2025 às 09 horas. 

 
Início da Sessão de Disputa de Preços (fase competitiva): 21/03/2025 às 10h00min. Para todas as referências de tempo será 

observado o horário de Brasília/DF e, desta forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 
Critério de Julgamento: Menor valor global do LOTE. 

 
Modo de Disputa: Aberto e Fechado; os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 
Local de Realização: Endereço eletrônico do site: bllcompras.com. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio 

da INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de 

Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 

 
O edital poderá ser obtido na íntegra pelo site oficial deste município, http://pmitaparicaba.imprensaoficial.org/licitacoes-pregoes- 

convites/, na plataforma de realização do pregão eletrônico BLL, ou no setorda PrefeituraMunicipal de Itaparica - BA,situadanaAv. 

Praça Virgílio Damásio, nº 66 - Centro, CEP: 44.460-000, informações disponibilizadas também no Portal Nacional de Compras 

Públicas- PNCP (https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1). 

 
 

A licitação se subordina aos ditames contidos na Lei Federal n.º 14.133/2021, observadas ainda as determinações da Lei Federal n.º 

12.846/13 e demais normas e condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 
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Nesta licitação ainda será assegurado tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido às Microempresas (ME), Empresas 

de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI), em conformidade com a Lei Complementar Federal 123/2006 e 

suas alterações, Lei Municipal 365/2018 – Institui a Lei Geral Municipal da Microempresa. 

 
O presente edital está sujeito a eventuais alterações, que serão devidamente publicadas da mesma forma que o original, devendo 

os interessados acompanhar, via internet, pelos sites http://pmitaparicaba.imprensaoficial.org/licitacoes-pregoes-convites/ ou 

bllcompras.com, todo o trâmite licitatório até a data de abertura do certame. 

 
1 DO OBJETO 

 
1.1 O objeto da presente licitação é a registro de preço para futura e eventual aquisição de materiais de construção para atender 

as necessidades de execução de obras de construção e manutenção de equipamentos públicos pelas Secretarias Municipais 

de Itaparica – Ba. 

1.2 A licitação será dividida em lotes, cuja participação encontra-se discriminada no item 2 deste edital. 

1.3 As especificações quanto à qualidade dos produtos encontram-se discriminados no Termo de Referência. 

1.4 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

1.4.1 ANEXO I – Modelo de Proposta Comercial 

1.4.2 ANEXO II – Minuta de Contrato 

1.4.3 ANEXO III – Modelo de Declarações Conjuntas 

1.4.4 ANEXO IV – Modelo de Declarações / Enquadramento ME/EPP/MEI 

1.4.5 ANEXO V – Termo de Referência 

1.4.6 ANEXO VI – Minuta da Ata de Registro de Preços 

 
2 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
2.1 Poderão participar deste certame qualquer pessoa ou sociedade formalizada que atenda as exigências 

habilitatórias previstas neste Edital e anexos. 

2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

2.5 No presente processo, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, é garantido às 

microempresas, empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

e para o microempreendedor individual – MEI, tratamento diferenciado e simplificado, nos termos da Lei Complementar 123/2006 

com suas alterações e Lei Municipal nº 365/2018 – Institui a Lei Geral Municipal da Microempresa, desde que: 
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a) O licitante indique no sistema eletrônico de licitações, antes do encaminhamento da proposta eletrônica de preços, a sua 

condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual. 

b) Apresente preenchida e devidamente assinada, juntamente à documentação de habilitação, observadas as exigências de 

envio deste edital, a Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa, Empresa de Pequeno 

Porte ou Microempreendedor Individual, conforme o modelo constante no Anexo IV deste edital; 

2.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

2.5.2 O licitante que não cumprir o disposto na alínea ―a‖ do item 2.5, não poderá usufruir das prerrogativas 

concedidas às microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais. 

2.6 Estarão impedidos de participar desta licitação: 

2.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 

ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 

a ela necessários; 

2.6.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

2.6.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

2.6.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 

de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão 

ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 

2021. 
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2.7 O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 

os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou 

de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10 O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, 

nos demais regimes de execução. 

2.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 

oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida  

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12 A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria  

técnica. 

 
3 DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE, DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 
3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento 

3.2 Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciadas 

diretamente no site de licitações no endereço eletrônico https://bllcompras.com/. 

3.3 As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas através da 

central de atendimento aos licitantes, pelos meios disponíveis no endereço eletrônico https://bllcompras.com/. 

3.4 Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BLL Licitações poderá ser  esclarecida 

através dos canais de atendimento da BLL ((41) 3097-4600), de segunda a sexta-feira, das 8 às 17 horas (horário de Brasília) 

através dos canais informados no site https://bllcompras.com/. 

3.5 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 

acesso ao Sistema Eletrônico. 

3.6 O credenciamento da Licitante e de seu representante legal junto ao Sistema Eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 

Pregão. 

3.7 O licitante responsabiliza-se, exclusiva e formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances. 
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3.7.1 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

3.8 A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante 

credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, bem como,documentos de habilitação elencados no item 7 

deste edital, todos por meio do sistema eletrônico no sítio https://bllcompras.com/. 

3.9 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

3.10 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos no preâmbulo 

deste edital. 

3.11 Ao salvar a proposta o licitante declarará por meio do sistema eletrônico que cumpre com os requisitos para a 

habilitação e a conformidade da proposta com as exigências do edital. 

3.12 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no sistema até o horário indicado no preâmbulo 

deste como término de cadastramento das propostas. 

3.13 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 

licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.14 Serão disponibilizados para acesso público, os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 

para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.15 Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, o Pregoeiro designará novo dia e horário para a 

continuidade do certame. 

3.16 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. Sobretudo o andamento do procedimento de licitação entre a data 

de abertura das propostas e a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal BLL, que 

veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

3.17 O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento de todas as exigências 

contidas no edital e seus anexos. 

3.18 O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

3.19 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento dos campos próprios no sistema eletrônico. 

4.2 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema 

eletrônico com o valor unitário. 

4.3 O sistema estará configurado para aceitar propostas com no máximo 02 (duas) casas decimais. 
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4.4 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.4.1 A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto será interpretada como não existente 

ou já incluída nos preços, não podendo o licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas. 

4.4.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.8 No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar a MARCA do produto, sob pena de 

desclassificação. 

4.9 É vedada a identificação do licitante em qualquer campo ou anexo quando do preenchimento da proposta 

eletrônica, sob pena de desclassificação imediata. 

4.10 Quando a marca do licitante for o nome do mesmo, deverá ser indicado como “MARCA PRÓPRIA” no campo 

―marca‖ do sistema eletrônico. 

4.11 Os produtos ofertados deverão atender a todas as especificações constantes deste Edital e Termo de 

Referência. 

4.12 As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data da 

sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal. 

4.13 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.14 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.15 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 

responsabilização pelo órgão competente e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 

local indicados neste Edital, com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio eletrônico, passando o Pregoeiro  a 

avaliar a aceitabilidade das propostas. 
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5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 

por todos os participantes. 

5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito 

na fase de aceitação. 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 

de lances. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 

5.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

5.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferiorao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8.1 Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço consignado, desde que seja inferior 

ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o lote. 

5.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$10,00 (dez reais). 

5.9 Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao Pregoeiro a abertura e 

gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma licitação. 

5.9.1 Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. Entretanto, o Pregoeiro 

poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem sequencial. 

5.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor 

mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.13 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 

aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.14 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 

lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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5.15 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo 

a ordem crescente de valores. 

5.16 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

5.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 

5.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.22 O sistema eletrônico estará programado para promover, automaticamente, aos participantes que se 

enquadrarem como microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais, os benefícios previstos na 

Lei Complementar n.º 123/2006 e suas alterações, desde que o licitante, no momento de cadastro de sua proposta, indique, em 

campo próprio do sistema, sua condição. 

5.23 Em relação aos lotes destinados à ampla concorrência, caso a proposta final de menor valor seja ofertada por 

empresa que não se enquadre nas condições descritas no item anterior e existindo propostas de microempresas, empresas de 

pequeno porte ou microempreendedores individuais cujos valores estejam na faixa de até 5% (cinco por cento) acima, serão estas 

consideradas empatadas com a primeira colocada e o sistema indicará o licitante que será convocado a ofertar um último lance de 

menor valor, caso assim se interesse. 

5.24 O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual e 

detentor da proposta melhor classificada, nos termos do item anterior, terá o direito de encaminhar uma última oferta, em valor 

inferior ao da primeira colocada, para desempate, no prazo de até 05 (cinco) minutos, contados a partir da comunicação. 

5.25 Caso não haja interesse de oferta de menor valor ou não haja manifestação no prazo estabelecido no item 

anterior, serão convocados os próximos licitantes que se enquadrarem nas mesmas condições estabelecidas. 

5.25.1 Em relação aos lotes de cotas reservadas e àqueles destinados exclusivamente à participação de 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, o sistema está programado para promover o 

benefício aos participantes estabelecidos localmente, conforme previsto no tópico 2 deste edital e, assim que for finalizada a etapa 

de lances, não sendo o licitante local o detentor da oferta de menor valor, mas estando compreendido no intervalo de até 10% (dez 

por cento) desta, o sistema eletrônico fará a indicação quanto à preferência de contratação, para que o licitante sediado localmente, 

no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, efetue um último lance de valor inferior ao menor registrado. 

5.25.1.1. Para que tenha direito às prerrogativas descritas neste subitem, o licitante deverá, no momento de inclusão 

de sua proposta inicial, indicar, em campo próprio do sistema, que está sediado localmente. 
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5.25.1.2. Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor registrado no prazo citado, as demais 

microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais sediados localmente que, porventura, possuam 

lances ou propostas na situação deste subitem, serão convocadas, na ordem de classificação, a ofertar lances inferiores à menor 

proposta. 

5.25.1.3. O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante produz a preclusão do direito de 

apresentá-los. 

5.25.1.4. Caso nenhuma das licitantes sediadas localmente efetuarem lances de valor inferior, será mantida a ordem 

inicial de classificação das propostas. 

5.25.2 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.26 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 

do modo de disputa aberto e fechado. 

5.26.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da 

Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.26.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

5.26.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.26.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

5.26.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

5.26.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

5.26.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 

Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado 

em que este se localize; 

5.26.2.2. empresas brasileiras; 

5.26.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.26.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

5.27.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.27.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.27.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
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5.27.4 Será convocado o licitante melhor classificado que, sob pena de desclassificação, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.27.5 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 

licitante, antes de findo o prazo. 

5.28 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
6 DA FASE DE JULGAMENTO 

 
6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 

item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União e 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://certidoes.cgu.gov.br) 

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN 

nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 

29, §2º). 

6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido 

às microempresas, empresas de pequeno porte, sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e 

microempreendedores individuais – MEI, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5.1 e 2.5.2 

deste edital. 

6.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

6.7 Para o julgamento das propostas, será considerado o critério de MENOR PREÇO por lote. 

6.7.1 Encerrada a etapa competitiva, as propostas serão ordenadas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO 

por lote, observados os valores unitários de cada lote para fins de aceitação. 

6.8 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
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6.8.1 contiver vícios insanáveis; 

6.8.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.8.3 permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.8.4 não cumprir à exigência contida no item 5.19.4 deste edital ou apresentar desconformidade com quaisquer 

outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

6.9 A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.10 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 

vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

6.11 É facultada a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 

licitante, antes de findo o prazo; 

6.12 Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se as planilhas de custo readequadas 

com o valor final ofertado. 

6.13 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados 

e a margem de lucro pretendida. 

6.14 A pregoeira analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Proposta de Preços com aqueles 

praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

6.15 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.16 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 6.16, só será considerada após diligência da Pregoeira, que 

comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
6.17 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.18 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

6.18.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas. 

7 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas da licitante cuja proposta tenha sido 

aceita na fase de julgamento. 

7.2 Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas, prorrogável por igual período, nas situações elencadas no § 3º do art. 29 da Instrução Normativa SEGES/ME nº73/2022. (IN 
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73/2022, art. 39, §5º). 

7.3 Os documentos previstos abaixo, são necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 

realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021: 

 
Habilitação Jurídica: 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

b) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro no qual tem sede a matriz, no caso 

de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

e) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, nos termos da legislação pertinente; 

f) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

g) Documento de identificação dos sócios. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 
Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 

positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata 

ou concorre; 

h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e outras que forem necessárias. 

A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de 

débitos, ou positivas com efeitos de negativas. 

Habilitação Econômico-Financeira: 
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A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta; 

b.1) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os documentos exigidos acima, limitar-se-á ao 

último exercício; 

b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

b.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 

c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 

e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela 

aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 
c.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

c.2) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

c.3) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional 

habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

c.3.1) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da Lei n. 14.1333/21 uma vez que permitem a comprovação de uma 

avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando 

percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o 

caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade 

da execução dos serviços, objeto desta licitação. 

Habilitação Técnica: 

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove que a 

licitante executou ou está executando, de madeira satisfatória e a contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o 

objeto da presente licitação. 
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a.1) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados de 

forma concomitante. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

a.2) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias a comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, 

quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte a contratação, endereço atual da contratante e local em 

que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 
DECLARAÇÕES 

 
 

a) Declaração Conjunta, conforme anexo III; 

b) Declaração de Enquadramento, anexo IV. 

 
7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

 
7.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 

do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no 

País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 
7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por 

meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 

observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

 
7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de 

referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em 

relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

 
7.5. No caso de necessidade de prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular, poderá ser feita 

perante ao Setor de Licitação, por Pregoeiro ou membro da sua equipe de apoio, nomeados por Portaria, mediante apresentação do 

original ou cópia autenticada em cartório ou por declaração em conformidade com o artigo 12, inciso IV, da Lei Federal 14.133/2021. 

 
7.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 

observado o prazo disposto no item 7.2. 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de Itaparica 

CNPJ: 13.882.949/0001-04 

Praça Virgílio Damásio, nº.66 - Centro, CEP: 44.460-000 Itaparica/BA. 



Página 15 de 77 
 

  

 
7.9. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 
7.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

 
7.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de 

pequeno porte e microempreendedores individuais, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, 

a critério da Administração, após declarado vencedor, para fins de contratação, em conformidade com a Lei Complementar 

123/2006 e suas alterações, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais  

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 
7.12. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão observar o seguinte: 

 
7.12.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

 
7.12.2. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

 
7.12.3. Se a licitante for a matriz e a prestadora dos serviços/fornecedora for a filial, todos os documentos deverão ser 

apresentados em nome da matriz e da filial; 

 
7.12.4. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, por sua própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

 
8. DOS RECURSOS 

 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. A interposição do 

recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição 

do recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor, sob pena de 

preclusão. 

8.3.1. O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30 (trinta) minutos, podendo o Pregoeiro dar 

provimento ou negar o mesmo. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 

qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 
9.1. Examinada a aceitabilidade da proposta de menor preço, a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, 

inexistindo manifestação recursal, incumbe à autoridade competente adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatório.  

9.2. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

 

 
10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E SUA VALIDADE 

 
10.1. Adjudicados os lotes e homologada a licitação pela autoridade competente, será lavrado documento denominado 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com os preços e quantitativos das propostas classificadas em primeiro lugar, devidamente 

registrados, a qual conterá número de ordem em série anual, número do Pregão e do Processo Administrativo, respectivos, órgão 

e/ou unidades integrantes do registro, qualificação do detentor do preço registrado ou de seu representante legal devidamente  

comprovado, preços ofertados pelo adjudicatário, prazos e condições de entrega pactuados, a qual terá validade de 12 (doze) 

meses a contar do primeiro dia útil subsequente a sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo 

este prazo ser prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade de sua prorrogação. 

 
10.2. Os licitantes classificados, se desejarem, poderão ser incluídos no registro de preços, desde que manifestem 

essa intenção ao final da sessão de lances, aceitando fornecer nas mesmas condições e preço do adjudicatário, obedecida a 

sequência da classificação da licitação, com base na última proposta apresentada na fase competitiva. 

 
10.2.1. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações. 

 
10.3. Os licitantes classificados que manifestarem a intenção de registrar preços na ata para composição do Cadastro 

Reserva de que trata o item 10.2 deste edital somente terão sua proposta e documentação de habilitações analisadas, objetivando 

confirmação de pleno atendimento ao edital, quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes situações: 

 
10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidas 

neste edital; 

 
10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do preço do licitante vencedor em alguma das hipóteses 

elencadas no presente instrumento convocatório. 

 
10.4. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

 
10.5. A Ata de Registro de Preços será lavrada em 01 (uma) via, devendo ser juntada ao processo que lhe deu origem. 
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10.6. Respeitada a ordem de classificação e quantidade de fornecedores a serem registrados, convocar-se-á os 

interessados para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação, procederem à assinatura da Ata de 

Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas. 

 
10.7. O prazo previsto para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o 

seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.  

 
10.8. O licitante que convocado para assinar a ata, deixar de fazê-la no prazo fixado, dela será excluído, na forma do 

art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 

 
10.9. É facultada à Administração, quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições 

estabelecidas e não houver o registro de outros licitantes em Cadastro Reserva, convocar os licitantes remanescentes na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 
10.10. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde q ue 

devidamente motivada. 

 
10.11. É vedado o acréscimo nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços. 

 
10.12. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes situações: 

 
10.12.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos 

termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
10.12.2. decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

 
10.13. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 

ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

 
10.13.1. Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas; 

 
10.13.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do subitem anterior, o gerenciador deverá convocar os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado; 

 
10.13.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder o cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa; 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de Itaparica 

CNPJ: 13.882.949/0001-04 

Praça Virgílio Damásio, nº.66 - Centro, CEP: 44.460-000 Itaparica/BA. 



Página 18 de 77 
 

  

 
10.13.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos e as entidades que 

tiverem formalizado contratos, para que avaliem a conveniência e oportunidade de efetuar a alteração 

contratual, observada a respectiva cláusula de alteração contratual prevista neste instrumento; 

 
10.14. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir as 

obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 
10.14.1. Para fins do disposto neste item, deverá o fornecedor encaminhar com o pedido de alteração, 

documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou 

inviável frente as condições inicialmente pactuadas; 

 
10.14.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço registrado, o 

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as 

obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro. 

 
10.14.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do subitem acima, o gerenciador deverá 

convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados, observado o disposto no subitem 10.3 deste edital; 

 
10.14.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder o cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa; 

 
10.14.5. Na hipótese de comprovação do disposto no item 10.15 e subitem 10.15.1 do presente edital e não 

havendo licitantes no Cadastro Reserva que aceitem o fornecimento pelo preço anteriormente registrado, o 

gerenciador procederá a atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado; 

 
10.14.6. Órgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado 

contratos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de efetuar a 

alteração contratual, observadas as regras de alteração contratual dispostas neste instrumento 

convocatório. 

 
10.15. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora quando: 

 
10.15.1. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

 
10.15.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

 
10.15.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 

 
10.15.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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10.16. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 10.16.1, 10.16.2 e 10.16.4 será formalizado 

por despacho do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 
10.17. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que 

devidamente comprovados e justificados: 

 
10.17.1. por razão de interesse público; 

 
10.17.2. pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou 

 
10.17.3. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

 
10.18. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou entidade 

interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
10.19. Da Adesão da Ata de Registro de Preço 

 
10.19.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração, municipal que não participaram 

do procedimento poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

 
I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou de 
descontinuidade de serviço público; 
II - demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo mercado, na forma 
prevista no art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
III - consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

 
10.19.2. A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

 
10.19.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante 

efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 
10.19.4. O prazo previsto no item 10.19.3 poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do 

órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços. 

 
10.20. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de preços de que 

trata o item 10.19.1: 

 
I - as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou a 
entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades participantes; e 
II - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e os órgãos ou as entidades 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 
de preços. 
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8. DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

 
8.1. Publicada a ata, o representante legal do licitante registrado será convocado para firmar contrato ou instrumento 

equivalente com a Administração nos moldes da minuta constante do Anexo II deste edital, quando a Administração assim o 

julgar necessário. 

 
8.1.1. Havendo a necessidade de formalização de instrumento contratual decorrente da Ata de Registro de 

Preços, o prazo de vigência deste será de 12 (doze) meses prorrogáveis nos termos da lei 14.133/2021. 

 
8.2. Caso o licitante vencedor tenha apresentado declaração de estar enquadrado como microempresa, empresa de 

pequeno porte ou microempreendedor individual para poder usufruir das prerrogativas concedidas pela Lei Federal 123/2006, como 

condição para assinatura do contrato, deverá apresentar a Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, comprobatória 

de seu enquadramento. 

 
8.3. Se o licitante vencedor não comparecer dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente 

convocado para assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas. 

 
8.4. Não assinando o licitante vencedor a nota de empenho, contrato ou documento equivalente no prazo 

estabelecido no item anterior, reservar-se-á ao Município de Itaparica - Bahia o direito de convocar os licitantes remanescentes, 

aplicando-se o disposto no artigo 90 da Lei n.º 14.133/2021. 

 
8.5. O contrato a ser firmado em decorrência desta licitação poderá ser rescindido antes de cumpridas as obrigações 

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 
8.6. Fica vedada a subcontratação. 

 
8.7. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme previsto na Lei nº 

14.133/2021, mediante a celebração de termo aditivo. 

 
8.7.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 

 
8.8. Previsão contratual de reajuste de preços, repactuação e reequilíbrio: 

 
8.8.1. Os valores poderão ser reajustados, decorridos 12 (doze) meses da data do orçamento 

estimado, quando a CONTRATADA poderá, através de requerimento específico, antes da assinatura do 

Termo Aditivo de prorrogação de vigência, solicitar a correção das bases contratuais. 

 
8.8.2. O pedido de reajuste será recebido e analisado pela Administração que, em sendo acolhido, autorizará a 

correção pelo índice IPCA. 

 
8.8.3. A repactuação, quando cabível, conforme conceitua o art. 6, LIX da Lei nº 14.133/2021 deverá ser 

precedida de solicitação do contratado, acompanhada de demonstração analítica da variação dos custos, 
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por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou 

sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

 
8.8.4. O reequilíbrio de preço somente será concedido quanto comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro 

nas situações de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis – observando que reajuste no preço dos insumos, folha de 

pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões (inflação, previsão em convenção) não serão 

considerados para concessão de reequilíbrio. 

 
8.8.5. No pedido de reequilíbrio não serão considerados como comprovantes de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis documentos tais como folha de pagamento e demais despesas 

dentro dos índices padrões (inflação, previsão em convenção). 

 
9. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO, PRAZO, LOCAL DE ENTREGA 

9.1. Os bens deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias úteis após a emissão da Ordem de Compra. 

9.2. Os bens deverão ser entregues em estrita conformidade com o Termo de Referência (anexo V). 

9.3. O Município de Itaparica - Ba reserva-se o direito de não receber os bens em desacordo com o previsto neste 

instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar as sanções previstas no presente edital. 

10. DO PAGAMENTO 
 

10.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a entrega efetivamente realizada, conforme 

Solicitação de Fornecimento, mediante apresentação da Nota Fiscal, aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do objeto 

e posteriormente à liquidação. 

10.2. Para a execução do pagamento de que trata o item anterior o licitante vencedor deverá fazer constar na nota 

fiscal correspondente, emitido sem rasura e em letra legível o nome do MUNICIPIO DE ITAPARICA e a inscrição no CNPJ n.º 

13.882.949/0001-04. 

10.3. A(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) deverá(ão) ser entregue(s) pelo licitante vencedor diretamente aos 

servidores lotado na Secretaria requisitante que somente atestarão a entrega do objeto e liberarão a(s) referida(s) nota(s) fiscal(is) 

para pagamento, quando cumpridas pelo licitante vencedor todas as condições pactuadas. 

10.4. Havendo erro na(s) nota(s) fiscal(is) ou circunstância(s) que impeça(m) a liquidação da despesa, aquela(s) 

será(ão) devolvida(s) ao licitante vencedor e o pagamento ficará pendente até que aquele providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 

acarretando qualquer ônus para o Município de Itaparica - BA. 

10.5. O Município de Itaparica - BA efetuará os pagamentos quando se tratar de verba federal (convênios), 

obrigatoriamente por meio dos Bancos Oficiais, quais sejam, Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil S/A. 

10.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por parte do Município de Itaparica - BA, desde que o licitante 

vencedor não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela 

Administração Pública Municipal, entre a data em que o pagamento é devido e a data do efetivo pagamento, será de 6% (seis por 

cento) ao ano, calculada pro rata die. 
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11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 

14.133/2021, quais sejam: 

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances; 

11.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

11.1.13. praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013. 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência pela falta do subitem 11.1.1 do Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

11.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, 

por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.13 do Edital; 

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.4 e subitens 11.1.6 a 11.1.7 do 

Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

11.3. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à Contratante, conforme previsto no artigo 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021. 

11.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme dispõe o artigo 156, 

§ 7º da Lei nº 14.133/21. 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de Itaparica 

CNPJ: 13.882.949/0001-04 

Praça Virgílio Damásio, nº.66 - Centro, CEP: 44.460-000 Itaparica/BA. 



Página 23 de 77 
 

  

 
11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente, conforme previsto no artigo 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021, se for o caso. 

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.7.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.7.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.7.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 14.133/2021. 

11.7.6. A aplicação das penalidades acima descritas poderão ser aplicadas sem prejuízo de eventuais implicações 

penais nos termos do que prevê o capítulo II- B do Título XI do Código Penal. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 

2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de 

até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: 

12.3.1. Os pedidos de esclarecimentos ou providências deverão ser dirigidos ao Pregoeiro, podendo, para tanto, ser 

utilizado o site oficial do município, itaparicalicitacao@gmail.com, ou serem feitos por meio dos campos disponíveis no sistema 

eletrônico da bllcompras.com. 

12.3.2. As impugnações cabíveis, decorrentes dos atos oriundos da presente licitação, deverão ser fundamentadas e 

dirigidas ao Pregoeiro, podendo ser protocolizadas junto à Equipe de Apoio, situada na situada na Praça Virgílio Damásio, nº 66 - 

Centro, CEP: 44.460-000 Itaparica/BA, no horário das 08:00 às 17:00 horas, ou enviadas via postagem, ou ainda, por meio do email, 

itaparicalicitacao@gmail.com, ou ainda, serem feitos por meio dos campos disponíveis no sistema eletrônico da BLL, 

bllcompras.com. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 

contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5. As respostas aos pedidos de esclarecimento e às impugnações serão publicadas no site oficial deste município, 

http://pmitaparicaba.imprensaoficial.org/, bem como, no site de realização deste certame, bllcompras.com, para conhecimento de 

todos os interessados, cabendo a estes acessá-los para a obtenção das informações prestadas. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - 

DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

13.9. Para a solicitação de reequilíbrio econômico financeiro, repactuação, reajuste de preços, troca de marca, 

alteração no contrato social, cancelamento de item e/ou contrato/ata de registro de preços, de uma contratação que esteja vigente, 

solicitar através do email: itaparicalicitacao@gmail.com. 

13.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 

(https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1) e endereço eletrônico 

http://pmitaparicaba.imprensaoficial.org/licitacoes-pregoes-convites/. 

. 

Itaparica - Ba, 14 de fevereiro de 2025. 
 
 

Teófilo de Oliveira Neto 
Secretário Municipal de Infraestrutura, Habitação e Defesa Civil 

Decreto Nº 005/2025 
 
 

Larissa Santos Oliveira 
Secretária Interina de Educação e Esportes 

Decreto nº 007/2025 
 
 

Adriana Gomes Cruz Araújo 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto nº 010/2025 
 
 

José Elias das Virgens Oliveira 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I – Modelo de Proposta Comercial 

 
 

 
À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPARICA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - COPEL 

 
DADOS DA LICITAÇÃO 

PREGÃO Nº PROCESSO Nº OBJETO 

 
DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL 

ENDEREÇO 

TELEFONE FAX EMAIL 

BANCO (NOME/Nº) AGÊNCIA Nº CONTA CORRENTE Nº 

 
DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME 

RG ÓRGÃO EXPEDIDOR CPF 

 
VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS PRAZO DE ENTREGA 

ITEM DISCRIMINAÇÃO QUANT. UND MARCA PREÇO UNITÁRIO 
(R$) 

PREÇO TOTAL 
(R$) 

       

TOTAL DOOS ITENS  

TOTAL GERAL DO LOTE (por extenso) XXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
OBSERVAÇÕES: 

1 - Proposta de Preços em papel timbrado do licitante. 
2 - A alteração dos dados bancários deverá ocorrer antes da emissão do empenho. 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/2025 
PREGÃO N.º 004/2025 

PROCESSO (PRC) N.º 038/2025 
 

CONTRATANTE:MUNICÍPIO DE ITAPARICA - BA, com sede administrativa localizada na Praça Virgílio Damásio, nº 66 - Centro, 
CEP: 44.460-000, inscrito no CNPJ sob n.º CNPJ sob o nº 13.882.949/0001-04, neste ato representado pelo Excelentíssimo 
Prefeito, Sr. José Elias das Virgens Oliveira, portador do CPF n.ºXXXXX. 

 
CONTRATADA: ...., com sede na rua ....., nº ....., bairro ......, na cidade de .........., CEP nº ....., inscrita no CNPJ sob o nº   , 
neste ato representada pelo Sr. ......., portador do CPF nº ........ e Cédula de Identidade nº ...... 

 
CONTRATO: Entre as partes retro nomeadas e qualificadas, fica ajustado o presente termo de contrato, regido pela Lei Federal n.º 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, nos termos das seguintes cláusulas e condições. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1 – Aquisição de materiais de construção para atender as necessidades de execução de obras de construção e manutenção de 
equipamentos públicos pelas Secretarias Municipais de Itaparica – Ba. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 
 

2.1 - Caso o licitante vencedor tenha apresentado declaração de estar enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou microempreendedor individual para poder usufruir das prerrogativas concedidas pela Lei Federal 123/2006, como condição para 
assinatura do contrato, deverá apresentar a Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, comprobatória de seu 
enquadramento. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1 – A vigência deste contrato será de 12 (doze) meses contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado, conforme 
previsto na Lei nº 14.133/2021, mediante a celebração de termo aditivo. 

 
3.2 – A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 

4.1 – Fica somado o valor global do presente contrato emR$ ... ( ), seguindo-se os valores unitários do Anexo I. 

 
4.2 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
5.1 – Ospagamentosserãorealizadosematé30(trinta)dias, após cada entrega efetivamente realizada, conforme Solicitação de 
Fornecimento, mediante apresentação da Nota Fiscal, aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do objeto e 
posteriormente à liquidação. 

5.2 –  Para  a  execução  do  pagamento  de  que  trata  o  item  anterior  a  CONTRATADA  deverá  fazer  constar  na  nota  fiscal 
correspondente, emitida sem rasura e em letra bem legível o nome do Município de Itaparica - BA e a inscrição no CNPJ n.º 
13. 882.949/0001-04. 

 
5.3 – A(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) deverá(ão) ser entregue(s) pela CONTRATADA diretamente ao(s) servidor(es) 
lotado(s) nas Secretarias Municipais Requisitantes, que somente atestará(ão) a(s) entrega(s) do(s) objeto(s) e liberará(ão) a (s) 
referida(s) nota(s) fiscal(is) para pagamento quando cumpridas pela CONTRATADA todas as condições pactuadas. 
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5.4 – Havendo erro na(s) nota(s) fiscal(is) ou circunstância(s) que impeça(m) a liquidação da despesa, aquela(s) será(ão) 
devolvida(s) à CONTRATADA pelas Secretarias Municipais Requisitantes e o(s) pagamento(s) ficará(ão) pendente(s) até que 
aquele providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação 
ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Itaparica - Ba. 

 
5.5 – O Município de Itaparica - Ba efetuará o(s) pagamento(s) quando se tratar de verba federal (convênios), obrigatoriamente por 
meio dos Bancos Oficiais, quais sejam, Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil S.A. 

 
5.6 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por parte do Município de Itaparica - Ba, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela Administração 
Pública Municipal, entre a data em que o pagamento é devido e a data do efetivo pagamento, será de 6% (seis por cento) ao ano, 
calculada pro-rata die. 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
 

6.1 – Os valores poderão ser reajustados, decorridos 12 (doze) meses da data do orçamento estimado, quando a CONTRATADA 
poderá, através de requerimento específico, antes da assinatura do Termo Aditivo de prorrogação de vigência, solicitar a correção 
das bases contratuais. 

 
6.1.1 – O pedido de reajuste será recebido e analisado pela Administração que, em sendo acolhido, autorizará a correção pelo 
índice IPCA. 

 
6.2 – A repactuação, quando cabível, conforme conceitua o art. 6, LIX da Lei nº 14.133/2021 deverá ser precedida de solicitação da 
CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos 
e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

 
6.3 – O reequilíbrio de preço somente será concedido quanto comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro nas situações de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis 
– observando que reajuste no preço dos insumos, folha de pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões (inflação, 
previsão em convenção) não serão considerados para concessão de reequilíbrio. 

 
6.3.1 – No pedido de reequilíbrio não serão considerados como comprovantes de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis documentos tais como folha de pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões (inflação, 
previsão em convenção). 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
7.1 – Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

8.1 – A Fiscalização E a Gestão deste contrato serão realizadas por servidores deste município, conforme designado pela Portaria 
nº XXXXXXXXXX. 
8.2 – O Município Itaparica - Ba, através do servidor lotado na Secretaria Municipal, conforme descrito na tabela abaixo, exercerá a 
fiscalização do presente contrato, e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será 
encaminhada à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 

 

Nome Secretaria 

  

 
8.3 – As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de Itaparica - Ba em nada restringem a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à execução do objeto deste contrato. 

 
8.4 – Fica(m) designado(s) como gestor(es) do respectivo contrato o(s) servidor(es) descrito(s) na tabela abaixo: 
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Nome Secretaria 

  

CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA DO OBJETO 

9.1 – Os itens deverão ser entregues em até XX (XXX) dias úteis,em total conformidade com o Termo de Referência (Anexo V). 
 

9.1.1 – O prazo estipulado no item anterior poderá ser prorrogado caso seja do interesse da Secretaria Requisitante em acordo com 
a CONTRATADA. 

 
9.2 – O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados correrão por conta exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer 
custo adicional. Caso os produtos sejam entregues em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, a 
CONTRATADA deverá substituí-lo ou complementá-lo. 

 
9.3 – Ao Município de Itaparica - Ba reserva-se o direito de não receber no todo ou em parte o objeto entregue em desacordo com o 
previsto neste contrato, podendo cancelar o mesmo e aplicar o disposto no art. 90, § 7 º da Lei Federal n.º 14.133. 

9.4 – A CONTRATADA é obrigada a substituir, de imediato e as suas expensas, mercadorias em que se verificarem irregularidades. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

10.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
10.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especificações constantes do Edital 
e da proposta, para fins de aceitação; 
10.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente 
designado; 
10.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao serviço realizado, no prazo e forma estabelecidos no Edital 
e seus anexos; 
10.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 
10.6. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
10.7. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas na execução do serviço; 
10.8. Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto 
10.9. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
10.10. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, visto que pelas características 
do objeto da contratação o risco de inexecução e/ou inadimplemento é extremamente baixo.. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
11.1. Executar o objeto em conformidade com o descritivo; 
11.2. Atender com prontidão as reclamações por parte do fiscal da contratação. 
11.3. O prazo de entrega dos é de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento, em remessa 
(parcelada), na Sede da Secretaria solicitante. 
11.4. Cumprir com os prazos de entrega; 

11.5. Responsabilizar-se, integralmente, pela execução do objeto, conforme legislação vigente; 
11.6. Submeter-se à fiscalização da Prefeitura, através do setor competente, que acompanhará a execução do objeto licitado 
para verificação da qualidade e origem dos materiais/equipamentos, orientando, fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo interesse, 
com a finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas; 
11.7. Comunicar imediatamente e por escrito a Secretaria solicitante através da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, 
para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 
11.8. Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, as normas da Prefeitura; 
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11.9. As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das disposições legais que regem a 
execução do objeto do presente Termo de Referência serão de inteira responsabilidade da Contratada, devendo, se for o caso, obter 
licenças, providenciar pagamento de impostos, taxas e serviços auxiliares; 
11.10. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários; 
11.11. Efetuar o fornecimento dos bens do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local  indicado, 
acompanhado da respectiva nota fiscal; 
11.12. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e- oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.13. Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal Nº 14.133/21 e demais legislações pertinentes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 

 
12.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2 – A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
12.3 – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 
termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nº 14.133 de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

13.1 – Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133/2021, quais sejam: 
13.1.1 – dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.2 – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo; 
13.1.3 – dar causa à inexecução total do contrato; 

13.1.4 – deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
13.1.5 – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
13.1.6 – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 
13.1.7 – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

13.1.8 – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa 
eletrônica ou a execução do contrato; 
13.1.9 – fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.10 – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
13.1.11 – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 
13.1.12 – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame. 
13.1.13 – praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013. 
13.2 – O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 10% (dez por cento)sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das 
infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.13; 
c) Impedimento de licitar e contratarno âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 13.1.2 a 13.1.4 e subitens 13.1.6 a 13.1.7 deste Contrato,  
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis ) anos, 
nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
13.3 – A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
CONTRATANTE, conforme previsto no artigo 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021. 

13.4 – Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme dispõe o artigo 156, § 7º da Lei 
nº 14.133/21. 
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13.5 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente, conforme previsto no artigo 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021, se for o caso. 

13.6 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades 
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.7 – Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 14.133/2021. 
13.8 – A aplicação das penalidades acima descritas poderão ser aplicadas sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos 
do que prevê o capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 

 
14.1 – O presente contrato poderá ser rescindido, bem como ser cancelada de pleno direito a nota de empenho que vier a ser 
emitida em decorrência deste contrato, a qualquer tempo e independente de notificação ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, 
com base nos motivos previstos nos arts. 137 e 138 da Lei Federal n.º 14.133/21. 
14.2 – Poderá ainda o presente contrato ser rescindido, desde que motivado o ato e assegurado à CONTRATADA o contraditório e 
a ampla defesa quando esta: 

 
a) venha a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam sua capacidade econômico- 
financeira; 
b) for envolvida em escândalo público e notório; 
c) quebrar o sigilo profissional; 
d) utilizar, em benefício próprio ou de terceiros informações não divulgadas ao público e às quais tenha acesso por força de suas 
atribuições e que contrariem as disposições estabelecidas pelo Município de Itaparica - Ba; 
e) na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de qualquer dispositivo legal que a autorize. 

 
14.3 – A nulidade do processo licitatório induz à do presente contrato, sem prejuízo do disposto no art. 149 da Lei Federal n.º 
14.133/21. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
15.1 – Não será admitida a subcontratação do objeto deste Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
16.1 – Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1 – Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor, bem como, o Decreto Federal n.º 11.462/23. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1 – Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 
14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
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19.1 – Fica eleito o foro da comarca de Itaparica, estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
para solucionar quaisquer questões oriundas deste contrato. 

 
E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam eletrônica/digitalmente o presente instrumento, considerando-se efetivamente 
formalizado a partir da última assinatura. 

 
Itaparica (BA), data da assinatura eletrônica. 

 
 

Representante legal 
CONTRATADA 

 
 

José Elias das Virgens Oliveira 
Prefeito Municipal 

 
MUNICÍPIO DE ITAPARICA 

CONTRATANTE 
 
 

Testemunhas: 
 

1)   
CPF: 

 
2)   
CPF: 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de Itaparica 

CNPJ: 13.882.949/0001-04 

Praça Virgílio Damásio, nº.66 - Centro, CEP: 44.460-000 Itaparica/BA. 



Página 32 de 77 
 

  

 

 
ANEXO III 

DECLARAÇÕES CONJUNTAS 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2025 – PRC 038/2025. 
 
 

 , inscrito no CNPJ sob o n.º 

 , por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) 

 , portador (a) da Carteira de Identidade n.º 

 e do CPF n.º  , DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei, que: 

1) cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

2) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 

está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

3) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas, sobretudo no artigo 93 da Lei Federal n.º 8.213/1991. 

 
 
 

  , /  /  

Local   Data 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2025 – PRC 038/2025. 

 
 

 ,inscritonoCNPJsobon.º  

 ,porintermédiodeseurepresentantelegalo(a)Sr.(a)   

 ,portador(a)daCarteiradeIdentidaden.º 

 edoCPFn.º ,DECLARA,para os devidos fins e sob as penas da lei: 

• Cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021.; 

• Ter ciência de que a obtenção de benefícios da Lei Complementar 123, de 2006, fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com 

a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte e que nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado 

o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º do art. 4 da Lei 14133/2021; 

 
 , / /  
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ANEXO IV – Modelo de Declarações / Enquadramento ME/EPP/MEI 

 
 

 
      ,inscrito no  CNPJ  sob  o 

n.º ,por intermédio de seu representante  legal o(a)  Sr.(a) 

 ,portador(a) da Carteira de Identidade n.º 

 e do CPF n.º ,DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei: 
 

 

• Cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021.; 

• Ter ciência de que a obtenção de benefícios da Lei Complementar 123, de 2006, fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com 

a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte e que nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado 

o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º do art. 4 da Lei 14133/2021; 

 
 

 
 , / /  
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ANEXO V 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de construção para atender às necessidades de 

execução de obras de construção e manutenção de equipamentos públicos pelas Secretarias Municipais de Itaparica-Ba. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 1245, de 2023. 

1.3. O objeto é comum e continuado, decorrente de necessidades permanentes ou prolongadas para manutenção da atividade 

administrativa do órgão. 

1.4. A Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura, poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme disposto no artigo 84 da Lei 14.133/2021. 

 
2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea „b‟, da Lei nº 

14.133/2021). 

 
A necessidade da contratação de material de construção pelo Município de Itaparica, é fundamentada em diversos aspectos que 

visam atender às demandas da população e promover o desenvolvimento local. Algumas dessas necessidades incluem: 

Execução de Obras Públicas: O Município de Itaparica constantemente realiza reforma e manutenção de prédios públicos, como 

escolas, postos de saúde, creches, espaços de lazer, entre outros. Para que essas obras sejam realizadas de forma adequada, é 

essencial contar comum fornecimento regular de materiais de construção. 

Infraestrutura Urbana: A melhoria da infraestrutura urbana é crucial para garantir o bem-estar e a qualidade de vida dos cidadãos. 

Isso incluía construção e manutenção de estradas, praças, entre outros elementos essenciais para o funcionamento da cidade. 

Atendimento às Demandas Emergenciais: Em situações de emergência, como desastres naturais ou ocorrências que demandam 

intervenções imediatas, é imprescindível contar com materiais de construção disponíveis para realizar reparos e reconstruções de 

forma ágil e eficiente. 

Desenvolvimento Econômico: A realização de obras públicas estimula a economia local ao gerar empregos diretos e indiretos, 

aquecer o mercado de construção civil e promover o desenvolvimento de empresas fornecedoras de materiais de construção na 

região. 

Diante dessas necessidades, a contratação de material de construção pelo Município de Itaparica se mostra indispensável para 

garantir a continuidade das obras públicas, o desenvolvimento socioeconômico e a qualidade de vida da população local. 

Nesse contexto, a aquisição de materiais de construção é fundamental para a realização de obras de reparo, reforma e melhorias 

das obras que estão em andamento e das que estão previstas no planejamento municipal. 

 
3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO 

PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea „c‟, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

Após o levantamento de mercado reconhece-se que a solução mais vantajosa para a Administração Pública é a aquisição de 

materiais de construção para atender às necessidades de execução de obras de construção e manutenção de equipamentos 
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públicos pelas Secretarias Municipais de Itaparica-Ba, necessária para atender as demandas das atividades deste município, 

considerando alguns pontos destacados abaixo: 

 
1) Todos os Produtos deverão estar em conformidade com norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), de 

forma a garantir a qualidade e o desempenho dos produtos a serem adquiridos pela Administração. 

2) Conformidade dos produtos, insumos e serviços com os regulamentos técnicos pertinentes em vigor expedidos pelo 

INMETRO de forma a assegurar aspectos relativos à saúde, à segurança, ao meio ambiente, ou à proteção do consumidor e da 

concorrência justa. 

3) Faz-se necessário os itens em questão, NBR 16 697:2018 (cimento), NBR 13281:2005 e 14081:2012 (argamassa) e NBR 

7175:2003 (cal hidratada), atendam as respecivas normas técnicas. 

4) O material a ser entregue não deverá conter substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva 

RoHS (Restriction os CertainHazardousSubstances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), 

cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs). 

5) O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo 

fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do  

objeto. 

 
4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea „d‟,da Lei nº 14.133/21). 

 

LOTE 01 

Item Descrição Apres. Obras Saude Educ. 
Qtd 

Total 

1.1 ACO CA-50, 8,0 MM, VERGALHAO UN 1848 500 1000 3348 

1.2 ACO CA-50, 10,0 MM, VERGALHAO UN 1848 500 1000 3348 

1.3 ACO CA 60 5,0mm (0,154 kg/m) UN 2508 700 1200 4408 

1.4 
ARAME RECOZIDO 16 BWG, D = 1,65 MM (0,016 KG/M) OU 18 BWG, 
D = 1,25 MM (0,01 KG/M) 

KG 300 100 
 

400 

 
1.5 

TELA DE ACO SOLDADA NERVURADA, CA-60, Q-138, (2,20 KG/M2), 
DIAMETRO DO FIO = 4,2 MM, LARGURA = 2,45 M, ESPACAMENTO 
DA MALHA = 10 X 10 CM 

 
m² 

 
2940 

 
1000 

 
 

3940 

LOTE 02 

Item Descrição Apres. Obras Saude Educ. 
Qtd 

Total 

2.1 CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 (50KG) 
Saco 
50kg 

1500 
0 

1000 8000 
2400 

0 

LOTE 03 

Item Descrição Apres. Obras Saude Educ. 
Qtd 

Total 

3.1 
AREIA GROSSA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA 
JAZIDA) 

m³ 2000 150 
 

2150 

3.2 
AREIA GROSSA - ADQUIRIDA EM DEPOSITO, FRETE INCLUSO 
(AREIA GROSSA COMERCIAL) 

m³ 
 

150 1300 1450 

3.3 
AREIA MÉDIA - ADQUIRIDA EM DEPOSITO, FRETE INCLUSO (AREIA 
MÉDIA COMERCIAL) 

m³ 
 

100 
 

100 

3.4 AREIA FINA - ADQUIRIDA EM DEPOSITO, FRETE INCLUSO (AREIA m³  100  100 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de Itaparica 

CNPJ: 13.882.949/0001-04 

Praça Virgílio Damásio, nº.66 - Centro, CEP: 44.460-000 Itaparica/BA. 



Página 37 de 77 
 

  

 
 FINA COMERCIAL)      

3.5 CASCALHO DE CAVA PARA BASE m³ 2000 100  2100 

3.6 PO DE PEDRA (POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR) m³ 2200 150 800 3150 

3.7 Cascalho de rio m³ 1000 100  1100 

 

LOTE 04 

Item Descrição Apres. Obras Saude Educ. 
Qtd 

Total 

4.1 
BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 14 X 19 X 39 CM, FBK 10 MPA 
(NBR 6136) 

UN 2500 4000 500 7000 

4.2 
BLOCO CERAMICO / TIJOLO VAZADO PARA ALVENARIA DE 
VEDACAO, 6 FUROS NA HORIZONTAL, 9 X 14 X 19 CM (L X A X C) 

UN 
1700 

0 
4050 

0 
2000 

0 
7750 

0 

LOTE 05 

Item Descrição Apres. Obras Saude Educ. 
Qtd 

Total 

5.1 
PEDRA BRITADA N. 0, OU PEDRISCO (4,8 A 9,5 MM) POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR 

m³ 1500 100 500 2100 

5.2 
PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 a 19 MM) POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR 

m³ 1500 100 500 2100 

5.3 BRITA 2 (19,0 a 25,0) - INCLUSO FRETE m³  50  50 

5.4 Pedra britada graduada, classificada (posto pedreira/fornecedor) m³ 1000 100 500 1600 

LOTE 06 

Item Descrição Apres. Obras Saude Educ. 
Qtd 

Total 

6.1 
MEIO-FIO OU GUIA DE CONCRETO, PRE-MOLDADO, COMP 1 M, *30 
X 12/15* CM (H X L1/L2) 

M 
1200 

0 

  1200 
0 

6.2 
TUBO DE CONCRETO ARMADO PARA AGUAS PLUVIAIS, CLASSE 
PA-1, COM ENCAIXE PONTA E BOLSA, DIAMETRO NOMINAL DE 
1000 MM 

M 150 
  

150 

6.3 
TUBO DE CONCRETO ARMADO PARA AGUAS PLUVIAIS, CLASSE 
PA-1, COM ENCAIXE PONTA E BOLSA, DIAMETRO NOMINAL DE 500 
MM 

M 200 
  

200 

6.4 
TUBO DE CONCRETO ARMADO PARA AGUAS PLUVIAIS, CLASSE 
PA-1, COM ENCAIXE PONTA E BOLSA, DIAMETRO NOMINAL DE 300 
MM 

M 300 
  

300 

LOTE 07 

Item Descrição Apres. Obras Saude Educ. 
Qtd 

Total 

7.1 LONA PLASTICA PESADA PRETA, E = 150 MICRA m² 2000 1000 1000 4000 

LOTE 08 

Item Descrição Apres. Obras Saude Educ. 
Qtd 

Total 

8.1 
Telha cerâmica tipo colonial, simples, não resinada, comp=50cm, 26 
un/m² 

un 8000 
1000 

0 
1500 

0 
3300 

0 

 
8.2 

TELHA DE BARRO/CERAMICA, NÃO ESMALTADA, TIPO COLONIAL, 
CANAL, PLAN, PAULISTA, COMPRIMENTO DE 44* A 50* CM, 
RENDIMENTO DE COBERTURA DE 26 TELHAS/M² 

 
MIL 

 
 

15 

 
 

15 

8.3 
TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 6 MM, DE 1,53 X 1,10 M 
(SEM AMIANTO) 

UN 100 300 100 500 

8.4 
FORRO DE PVC, FRISADO, BRANCO, REGUA DE 10 CM, 
ESPESSURA DE 8 MM A 10 MM E COMPRIMENTO 6 M (SEM 

m² 1000 500 1200 2700 
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 COLOCACAO)      

8.5 RODAFORRO EM PVC, PARA FORRO DE PVC, COMPRIMENTO 6 M M 750 500 900 2150 

8.6 
ACABAMENTO SIMPLES/CONVENCIONAL PARA FORRO PVC, TIPO 
"U" OU "C", COR BRANCA, COMPRIMENTO 6 M 

M 300 200 350 850 

8.7 EMENDA PARA FORRO PVC BRANCO FORTLEV M 100 200 150 450 

 
8.8 

LAJE PRE-MOLDADA CONVENCIONAL (LAJOTAS+ VIGOTAS) PARA 
PISO, UNIDIRECINAL, SOBRECARGA DE 20KG/M², VAO ATE 4,50M 
(sem colocação) 

 
M² 

 
 

300 

 
 

300 

LOTE 09 

Item Descrição Apres. Obras Saude Educ. 
Qtd 

Total 

9.1 PREGO GALVANIZADO 18 X 27 (TELHEIRO) Kg 305 300  605 

9.2 PREGO 2 1/2' x 10 (18x17) KG  280 280 560 

9.2 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 12 X 12 KG 100 200 120 420 

9.3 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 15 X 18 (1 1/2 X 13) KG 200 400 210 810 

9.4 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 18 X 27 (2 1/2 X 10) KG 300 600 290 1190 

9.5 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 19 X 33 (3 X 9) KG 50 100 80 230 

LOTE 10 

Item Descrição Apres. Obras Saude Educ. 
Qtd 

Total 

 
10.1 

BUCHA DE NYLON SEM ABA S6, COM PARAFUSO DE 4,20 X 40 MM 
EM ACO ZINCADO COM ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA E 
FENDA PHILLIPS 

 
UN 

 
2000 

 
3500 

 
1500 

 
7000 

 
10.2 

BUCHA DE NYLON SEM ABA S8, COM PARAFUSO DE 4,80 X 50 MM 
EM ACO ZINCADO COM ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA E 
FENDA PHILLIPS 

 
UN 

 
2000 

 
3500 

 
1500 

 
7000 

 
10.3 

BUCHA DE NYLON SEM ABA S10, COM PARAFUSO DE 6,10 X 65 MM 
EM ACO ZINCADO COM ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA E 
FENDA PHILLIPS 

 
UN 

 
2000 

 
3500 

 
1500 

 
7000 

10.4 
BUCHA DE NYLON SEM ABA S12, COM PARAFUSO DE 5/16" X 80 
MM EM ACO ZINCADO COM ROSCA SOBERBA E CABECA 
SEXTAVADA 

UN 2000 3500 1500 7000 

LOTE 11 

Item Descrição Apres. Obras Saude Educ. 
Qtd 

Total 

11.1 
REVESTIMENTO EM CERAMICA ESMALTADA COMERCIAL, PEI 
MENOR OU IGUAL A 3, FORMATO MENOR OU IGUAL A 2025 CM2 

m² 1000 400 1000 2400 

11.2 
REVESTIMENTO EM CERAMICA ESMALTADA COMERCIAL, PEI 
MENOR OU IGUAL A 4, FORMATO MENOR OU IGUAL A 2025 CM3 

m² 
 

400 
 

400 

11.3 
PISO EM CERAMICA ESMALTADA EXTRA, PEI MAIOR OU IGUAL A 4, 
FORMATO MAIOR QUE 2025 CM2 

m² 1000 500 1000 2500 

 
11.4 

 
REJUNTE CIMENTICIO, QUALQUER COR 

SACO 
COM 
01KG 

 
720 

 
1000 

 
700 

 
2420 

11.5 Distanciador de plástico para pisos ref. CTL-20 un un 1000 1000 800 2800 
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11.6 

 
ARGAMASSA COLANTE AC I PARA CERAMICAS 

SACO 
COM 
01KG 

 
 

1000 

 
 

1000 

 
11.7 

 
ARGAMASSA COLANTE AC II 

SACO 
COM 
20KG 

 
500 

 
300 

 
600 

 
1400 

 
11.8 

 
ARGAMASSA COLANTE TIPO AC III 

SACO 
COM 
20KG 

 
300 

 
200 

 
250 

 
750 

LOTE 12 

Item Descrição Apres. Obras Saude Educ. 
Qtd 

Total 

12.1 Adesivo p/ argamassa e pasta de cimento UN 85 50 50 185 

12.2 
Adesivo fluido bí-componente à base de resinas epoxi - p/ colagem entre 
diversas superfícies (concreto, madeira, metais, cerâmicas, etc) 

UN 80 50 50 180 

LOTE 13 

Item Descrição Apres. Obras Saude Educ. 
Qtd 

Total 

13.1 PROTETOR ANTICORROSIVO DE ARMADURA GL 5 5  10 

13.2 FUNDO ANTICORROSIVO ZARCAO 200 (3,6 LITROS) 
GL C/ 
3,6L 

5 100 30 135 

13.3 FUNDO PREPARADOR ACRILICO BASE AGUA L  50  50 

13.4 
FITA ADESIVA ASFALTICA ALUMINIZADA MULTIUSO, L = 10 CM, 
ROLO DE 10 M 

UN 40 20 60 120 

 FITA DE SINALIZAÇÃO AMARELA E PRETA UN  100  100 

13.5 MANTA GEOTEXTIL BIDIM OP-60 m² 800 100  900 

 
13.6 

MANTA LIQUIDA DE BASE ASFALTICA MODIFICADA COM A ADICAO 
DE ELASTOMEROS DILUIDOS EM SOLVENTE ORGANICO, 
APLICACAO A FRIO (MEMBRANA IMPERMEABILIZANTE ASFASTICA) 
(18L) 

 
LT C/ 
18L 

 
4 

 
10 

 
6 

 
20 

13.7 PRIMER PARA MANTA ASFALTICA, APLICACAO A FRIO (18L) 
LT C/ 
18L 

6 10 5 21 

LOTE 14 

Item Descrição Apres. Obras Saude Educ. 
Qtd 

Total 

 
14.1 

JANELA DE CORRER, EM ALUMINIO PERFIL 25, 100 X 120 CM (A X 
L), 2 FLS MOVEIS, SEM BANDEIRA, ACABAMENTO BRANCO OU 
BRILHANTE, BATENTE DE 6 A 7 CM, COM VIDRO, SEM GUARNICAO 

 
UN 

 
15 

 
30 

 
30 

 
75 

 
14.2 

JANELA BASCULANTE, EM ALUMINIO PERFIL 20, 80 X 60 CM (A X L), 
4 FLS (1 FIXA E 3 MOVEIS), ACABAMENTO BRANCO OU 
BRILHANTE, BATENTE DE 3 A 4 CM, COM VIDRO, SEM GUARNICAO 

 
UN 

 
15 

 
30 

 
20 

 
65 

 
14.3 

PORTA DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR 15930) DE 800 X 2100 
MM, DE 35 MM A 40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI-SOLIDO 
(SARRAFEADO), CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO EM PRIMER 
PARA PINTURA 

 
UN 

 
15 

 
70 

 
60 

 
145 

 
14.4 

PORTA DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR 15930) DE 700 X 2100 
MM, DE 35 MM A 40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI-SOLIDO 
(SARRAFEADO), CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO EM PRIMER 
PARA PINTURA 

 
UN 

 
12 

 
70 

 
40 

 
122 
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14.5 

PORTA DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR 15930) DE 600 X 2100 
MM, DE 35 MM A 40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI-SOLIDO 
(SARRAFEADO), CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO EM PRIMER 
PARA PINTURA 

 
UN 

 
12 

 
50 

 
30 

 
92 

 

 
14.6 

KIT PORTA PRONTA DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR 15930) DE 
600 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI- 
SOLIDO (SARRAFEADO), ESTRUTURA USINADA PARA 
FECHADURA, CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO EM PRIMER PARA 
PINTURA (INCLUI MARCO, ALIZARES E DOBRADICAS) 

 

 
UN 

 

 
8 

 

 
10 

  

 
18 

 

 
14.7 

KIT PORTA PRONTA DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR 15930) DE 
700 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI- 
SOLIDO (SARRAFEADO), ESTRUTURA USINADA PARA 
FECHADURA, CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO EM PRIMER PARA 
PINTURA (INCLUI MARCO, ALIZARES E DOBRADICAS) 

 

 
UN 

 

 
13 

 

 
20 

  

 
33 

 

 
14.8 

KIT PORTA PRONTA DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR 15930) DE 
600 X 2100 MM OU 700 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE 
ESPESSURA, NUCLEO SEMI-SOLIDO (SARRAFEADO), ESTRUTURA 
USINADA PARA FECHADURA, CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO 
MELAMINICO BRANCO (INCLUI MARCO, ALIZARES E DOBRADICAS) 

 

 
UN 

  

 
20 

 

 
10 

 

 
30 

 

 
14.9 

KIT PORTA PRONTA DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR 15930) DE 
70 X 210 CM, E = 35 MM, NUCLEO SARRAFEADO, ESTRUTURA 
USINADA PARA FECHADURA, CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO 
MELAMINICO BRANCO (INCLUI MARCO, ALIZARES E DOBRADICAS) 

 

 
UN 

  

 
20 

 

 
20 

 

 
40 

 

 
14.10 

KIT PORTA PRONTA DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR 15930) DE 
800 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO 
SEMI-SOLIDO (SARRAFEADO), ESTRUTURA USINADA PARA 
FECHADURA, CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO EM PRIMER PARA 
PINTURA (INCLUI MARCO, ALIZARES E DOBRADICAS) 

 

 
UN 

 

 
15 

 

 
20 

 

 
25 

 

 
60 

14.11 
DOBRADICA EM ACO/FERRO, 3" X 2 1/2", E= 1,9 A 2 MM, SEM ANEL, 
CROMADO OU ZINCADO, TAMPA BOLA, COM PARAFUSOS 

UN 120 100 200 420 

 

 
14.12 

FECHADURA ROSETA REDONDA PARA PORTA EXTERNA, EM ACO 
INOX (MAQUINA, TESTA E CONTRA-TESTA) E EM ZAMAC 
(MACANETA, LINGUETA E TRINCOS) COM ACABAMENTO 
CROMADO, MAQUINA DE 40 MM, INCLUINDO CHAVE TIPO 
CILINDRO 

 

 
CJ 

 

 
95 

 

 
50 

 

 
100 

 

 
245 

 

 
14.13 

FECHADURA ROSETA REDONDA PARA PORTA DE BANHEIRO, EM 
ACO INOX (MAQUINA, TESTA E CONTRA-TESTA) E EM ZAMAC 
(MACANETA, LINGUETA E TRINCOS) COM ACABAMENTO 
CROMADO, MAQUINA DE 40 MM, INCLUINDO CHAVE TIPO 
CILINDRO 

 

 
CJ 

  

 
20 

 

 
300 

 

 
320 

 

 
14.14 

FECHADURA ESPELHO PARA PORTA DE BANHEIRO, EM ACO INOX 
(MAQUINA, TESTA E CONTRA-TESTA) E EM ZAMAC (MACANETA, 
LINGUETA E TRINCOS) COM ACABAMENTO CROMADO, MAQUINA 
DE 40 MM, INCLUINDO CHAVE TIPO TRANQUETA 

 

 
CJ 

 

 
35 

 

 
20 

  

 
55 

 

 
14.15 

FECHADURA ESPELHO PARA PORTA DE INTERNA, EM ACO INOX 
(MAQUINA, TESTA E CONTRA-TESTA) E EM ZAMAC (MACANETA, 
LINGUETA E TRINCOS) COM ACABAMENTO CROMADO, MAQUINA 
DE 40 MM, INCLUINDO CHAVE TIPO INTERNA 

 

 
CJ 

  

 
20 

  

 
20 

14.16 Ferrolho ou targeta de fio redondo 63mm (2 1/2") un un 80 40 30 150 
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14.17 

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, COM LARGURA 
DE 50 MM E ALTURA DE APROX 40 MM, HASTE CEMENTADA EM 
ACO TEMPERADO COM DIAMETRO DE APROX 8,0 MM, INCLUINDO 
2 CHAVES 

 
UN 

 
50 

 
50 

 
30 

 
130 

14.18 Cadeado 40mm un 40 20 40 100 

 

 
14.19 

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, COM LARGURA 
DE 35 MM E ALTURA DE APROX 30 MM, HASTE CEMENTADA (NAO 
LONGA), EM ACO TEMPERADO COM DIAMETRO DE APROX 6,0 MM, 
INCLUINDO 2 CHAVES 

 

 
UN 

 

 
40 

 

 
40 

  

 
80 

 

 
14.20 

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, COM LARGURA 
DE 25 MM E ALTURA DE APROX 25 MM, HASTE CEMENTADA (NAO 
LONGA), EM ACO TEMPERADO COM DIAMETRO DE APROX 5,0 MM, 
INCLUINDO 2 CHAVES 

 

 
UN 

 

 
40 

 

 
40 

 

 
40 

 

 
120 

 
14.21 

FECHADURA DE SOBREPOR PARA PORTAO, EM ACO INOX COM 
ACABAMENTO CROMADO, CAIXA DE 100 MM, INCLUINDO CHAVE 
TIPO TETRA 

 
UM 

 
 

20 
 

30 

 
30 

 
14.22 

FECHADURA DE SOBREPOR PARA PORTAO, EM ACO INOX COM 
ACABAMENTO CROMADO, CAIXA DE 100 MM, INCLUINDO CHAVE 
TIPO CILINDRO 

 
UN 

 
20 

 
20 

 
30 

 
70 

14.23 
Porta ou janela em aluminio, cor N/P/B tipo veneziana de abrir ou correr, 
completa inclusive caixilhos, dobradiças ou roldanas e fechadura 

UN 
 

10 
 

10 

14.24 
PORTA VIDRO TEMPERADO INCOLOR, 2 FOLHAS DE CORRER, E= 
10 MM (SEM FERRAGENS E SEM COLOCAÇÃO 

UN 
 

10 
 

10 

 

 
14.25 

CONJ. DE FERRAGENS PARA PORTA DE VIDRO TEMPERADO, EM 
ZAMAC CROMADO, CONTEMPLANDO DOBRADIÇA INF., 
DOBRADIÇA SUP., PIVO PARA DOBRADIÇA INF., FECHADURA 
CENTRAL ZUMAC. CROMADO, CONTRA FECHADURA DE PRESSAO 

 

 
UN 

  

 
20 

  

 
20 

14.26 
JANELA EM ALUMINIO COR N/P/B, TIPO MOLDURA VIDRO, DE 
CORRER, 1F+1M, LINHA 25, EXCLUSIVE VIDRO 

UN 
 

20 
 

20 

14.27 
JANELA EM ALUMINIO COR N/P/B, TIPO MOLDURA VIDRO, MAX-AR, 
EXCLUSIVE VIDRO 

UN 
 

20 
 

20 

14.28 VIDRO LISO TRANSPARENTE INCOLOR, E= 6MM UN  40  40 

14.29 
CORRENTE EM AÇO GALVANIZADO, ELO DIAM.: 6,4MM, DIM.: 24MM 
X 42MM, PESO 0,84 KG/M 

UN 
 

50 
 

50 

14.30 
PORTA EM MADEIRA COMPENSADA CANELA, LISA, SEMI-OCA 60 X 
(160 A 210) X 3,5 CM 

UN 
 

30 
 

30 

14.31 
PORTA EM MADEIRA COMPENSADA CANELA, LISA, SEMI-OCA 70 X 
(160 A 210) X 3,5 CM 

UN 
 

80 
 

80 

14.32 
PORTA EM MADEIRA COMPENSADA CANELA, LISA, SEMI-OCA 80 X 
(160 A 210) X 3,5 CM 

UN 
 

50 
 

50 

14.33 
PORTA EM MADEIRA COMPENSADA CANELA, LISA, SEMI-OCA 90 X 
(160 A 210) X 3,5 CM 

UN 
 

10 
 

10 

14.34 
PORTA EM MADEIRA COMPENSADA CANELA, LISA, SEMI-OCA 100 
X (160 A 210) X 3,5 CM 

UN 
 

10 
 

10 
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14.35 

Batente / portal / aduela / marco em madeira macica com rebaixo, e = 3 
cm, I = 14 cm, para portas de giro de 60 cm a 120 cm x 210 cm, cedrinho 
/ angelim comercial / tauri / curupixa / peroba / cumaru ou equivalente da 
regiao 

 
UN 

 
 

30 

 
 

30 

LOTE 15 

Item Descrição Apres. Obras Saude Educ. 
Qtd 

Total 

15.1 BUCHA/ARRUELA DE ALUMINIO PARA ELETRODUTO 1" CJ 50 20  70 

15.2 BUCHA/ARRUELA DE ALUMINIO PARA ELETRODUTO 1.1/4" CJ 50 20  70 

15.3 BUCHA/ARRUELA DE ALUMINIO PARA ELETRODUTO 2" CJ 50 20  70 

15.4 BUCHA/ARRUELA DE ALUMINIO PARA ELETRODUTO 3/4" CJ 50 20  70 

15.5 CAIXA DE PASSAGEM PARA ENERGIA 4"x2" PVC UN 300 100 300 700 

15.6 CAIXA DE PASSAGEM PARA ENERGIA 4"x4" PVC UN 300 100 300 700 

15.7 
INTERRUPTOR SIMPLES + TOMADA 2P+T 10A, 250V, CONJUNTO 
MONTADO PARA EMBUTIR 4" X 2" (PLACA + SUPORTE + 
MODULOS) 

UN 150 150 
 

300 

 
15.8 

INTERRUPTOR SIMPLES (2 MODULOS) + TOMADA 2P+T 10A, 250V, 
CONJUNTO MONTADO PARA EMBUTIR 4" X 2" (PLACA + SUPORTE 
+ MODULOS) 

 
UN 

 
 

50 

 
 

50 

15.9 
TOMADA 2P+T 10A, 250V, CONJUNTO MONTADO PARA EMBUTIR 4" 
X 2" (PLACA + SUPORTE + MODULO) 

UN 150 150 
 

300 

15.10 
TOMADA 2P+T 20A 250V, CONJUNTO MONTADO PARA EMBUTIR 4" 
X 2" (PLACA + SUPORTE + MODULO) 

UN 150 150 
 

300 

15.11 
INTERRUPTOR SIMPLES 10A, 250V, CONJUNTO MONTADO PARA 
EMBUTIR 4" X 2" (PLACA + SUPORTE + MODULO) 

UN 150 200 
 

350 

15.12 
INTERRUPTOR SIMPLES (2 MODULOS) 10A, 250V, CONJUNTO 
MONTADO PARA EMBUTIR 4" X 2" (PLACA + SUPORTE + MODULO) 

UN 
 

50 
 

50 

15.13 
INTERRUPTORES PARALELOS (2 MODULOS) 10A, 250V, 
CONJUNTO MONTADO PARA EMBUTIR 4" X 2" (PLACA + SUPORTE 
+ MODULOS) 

UN 100 100 150 350 

15.14 
INTERRUPTORES SIMPLES (3 MODULOS) 10A, 250V, CONJUNTO 
MONTADO PARA EMBUTIR 4" X 2" (PLACA + SUPORTE + 
MODULOS) 

UN 100 100 150 350 

15.15 
INTERRUPTOR BIPOLAR 10A, 250V, CONJUNTO MONTADO PARA 
EMBUTIR 4" X 2" (PLACA + SUPORTE + MODULOS) 

UN 
 

50 150 200 

15.16 
TOMADAS (2 MODULOS) 2P+T 10A, 250V, CONJUNTO MONTADO 
PARA EMBUTIR 4" X 2" (PLACA + SUPORTE + MODULOS) 

UN 200 50 150 400 

15.17 
TOMADA 2P+T 20A 250V, CONJUNTO MONTADO PARA EMBUTIR 4" 
X 2" (PLACA + SUPORTE + MODULO) 

UN 200 50 150 400 

15.18 TOMADA RJ45, 8 FIOS, CAT 5E (APENAS MODULO) UN  30  30 

15.19 
CURVA 90 GRAUS, LONGA, DE PVC RIGIDO ROSCAVEL, DE 1", 
PARA ELETRODUTO 

UN 100 50 
 

150 

15.20 
CURVA 90 GRAUS, LONGA, DE PVC RIGIDO ROSCAVEL, DE 1/2", 
PARA ELETRODUTO 

UN 
 

20 
 

20 

15.21 
CURVA 90 GRAUS, LONGA, DE PVC RIGIDO ROSCAVEL, DE 1 1/4", 
PARA ELETRODUTO 

UN 100 50 
 

150 

15.22 
CURVA 90 GRAUS, LONGA, DE PVC RIGIDO ROSCAVEL, DE 2", 
PARA ELETRODUTO 

UN 100 100 300 500 
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15.23 
CURVA 90 GRAUS, LONGA, DE PVC RIGIDO ROSCAVEL, DE 3/4", 
PARA ELETRODUTO 

UN 100 100 300 500 

15.24 LUVA EM PVC RIGIDO ROSCAVEL, DE 1", PARA ELETRODUTO UN 100 200  300 

15.25 LUVA EM PVC RIGIDO ROSCAVEL, DE 2", PARA ELETRODUTO UN 100 100  200 

15.26 LUVA EM PVC RIGIDO ROSCAVEL, DE 1 1/2", PARA ELETRODUTO UN  100  100 

15.27 LUVA EM PVC RIGIDO ROSCAVEL, DE 1/2", PARA ELETRODUTO UN  100  100 

15.28 LUVA EM PVC RIGIDO ROSCAVEL, DE 1 1/4", PARA ELETRODUTO UN 100 200 300 600 

15.29 LUVA EM PVC RIGIDO ROSCAVEL, DE 3/4", PARA ELETRODUTO UN 100 300 400 800 

15.30 
Disjuntor bipolar 20 A, padrão DIN (linha branca), curva B, corrente de 
interrupção 5KA, 

un 100 20 100 220 

15.31 
Disjuntor bipolar 20 A, padrão DIN (linha branca), curva C, corrente de 
interrupção 5KA, 

un 
 

10 
 

10 

15.32 
Disjuntor bipolar 25 A, padrão DIN (linha branca), curva C, corrente de 
interrupção 5KA, 

un 
 

10 
 

10 

15.33 
Disjuntor bipolar 32 A, padrão DIN (linha branca), curva de disparo C, 
corrente de interrupção 5KA, 

un 
 

10 
 

10 

15.34 
Disjuntor bipolar 32 A, padrão DIN (linha branca), curva de disparo C, 
corrente de interrupção 10KA, 

un 100 15 
 

115 

15.35 
Disjuntor bipolar 40 A, padrão DIN (linha branca), curva de disparo C, 
corrente de interrupção 5KA, 

un 
 

10 
 

10 

15.36 
Disjuntor bipolar 40 A, padrão DIN (linha branca), curva de disparo C, 
corrente de interrupção 10KA, 

un 100 10 
 

110 

15.37 
Disjuntor bipolar 50 A, padrão DIN (linha branca), curva de disparo C, 
corrente de interrupção 5KA, 

un 
 

5 
 

5 

15.38 
Disjuntor bipolar 16 A, padrão DIN (linha branca), curva B, corrente de 
interrupção 5KA, 

un 100 10 
 

110 

15.39 
Disjuntor bipolar 16 A, padrão DIN (linha branca), curva C, corrente de 
interrupção 5KA, 

un 
 

10 
 

10 

 
15.40 

Disjuntor bipolar 63 A, padrão DIN (linha branca), curva de disparo C, 
corrente de interrupção 5KA, Disjuntor bipolarr 63 A, padrão DIN (linha 
branca), curva de disparo C, corrente de interrupção 5KA, 

 
un 

 
100 

 
10 

 
 

110 

15.41 
Disjuntor bipolar 70 A, padrão DIN (linha branca), curva de disparo C, 
corrente de interrupção 5KA, 

un 100 5 
 

105 

15.42 
Disjuntor monopolar 10 A, padrão DIN (linha branca), curva de disparo B, 
corrente de interrupção 5KA, 

un 100 40 
 

140 

15.43 
Disjuntor monopolar 16 A, padrão DIN (linha branca), curva de disparo C, 
corrente de interrupção 5KA, 

un 100 20 100 220 

15.44 
Disjuntor monopolar 20 A, padrão DIN (linha branca), curva c, corrente 
de interrupção 5KA, 

un 
 

20 
 

20 

15.45 
Disjuntor monopolar 25 A, padrão DIN (linha branca), curva de disparo B, 
corrente de interrupção 5KA, 

un 
 

20 100 120 

15.46 
Disjuntor monopolar 25 A, padrão DIN (linha branca), curva de disparo C, 
corrente de interrupção 5KA, 

un 150 20 
 

170 

15.47 
Disjuntor monopolar 32 A, padrão DIN (linha branca), curva de disparo B, 
corrente de interrupção 5KA, 

un 
 

10 100 110 
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15.48 
Disjuntor monopolar 32 A, padrão DIN (linha branca), curva de disparo C, 
corrente de interrupção 5KA, 

un 100 10 100 210 

 
15.49 

Disjuntor monopolar 40 A, padrão DIN (linha branca), curva de disparo C, 
corrente de interrupção 5KA, Disjuntor monopolar 40 A, padrão DIN 
(linha branca), curva de disparo C, corrente de interrupção 5KA, 

 
un 

 
100 

 
10 

 
100 

 
210 

15.50 
Disjuntor tripolar 50 A, padrão DIN ( linha branca ), curva de disparo C, 
corrente de interrupção 5KA, 

un 50 10 
 

60 

15.51 
Disjuntor tripolar 63 A, padrão DIN ( linha branca ), curva de disparo C, 
corrente de interrupção 5KA, 

  
10 

 
10 

15.52 
Disjuntor tripolar 70 A, padrão DIN ( linha branca ), curva de disparo C, 
corrente de interrupção 5KA, 

un 50 10 
 

60 

15.53 
Disjuntor tripolar 80 A, padrão DIN ( linha branca ), curva de disparo C, 
corrente de interrupção 5KA, 

un 50 10 
 

60 

15.54 Disjuntor termomagnetico tripolar 80 A com caixa moldada 10KA. un  0 50 50 

 
15.55 

Disjuntor tripolar 100 A, padrão DIN ( linha branca ), corrente de 
interrupção 10KA, Disjuntor tripolar100 A, padrão DIN ( linha branca ), 
corrente de interrupção 10KA 

 
un 

 
50 

 
0 

 
 

50 

15.56 
DISJUNTOR TIPO NEMA, TRIPOLAR 60 ATE 100 , TENSÃO MAXIMA 
DE 415 V 

un 
 

0 
 

0 

15.57 DISJUNTOR TERMOMAGNETICO TRIPOLAR 125A un  0  0 

15.58 ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1 ", SEM LUVA M 300 100  400 

15.59 ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 2 ", SEM LUVA M 201 100  301 

15.60 ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1 1/4 ", SEM LUVA M 300 100 300 700 

15.61 ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1 1/2 ", SEM LUVA M  50  50 

15.62 ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1/2", SEM LUVA M  50  50 

15.63 ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 3/4 ", SEM LUVA M 300 150 500 950 

15.64 TAMPA CEGA EM PVC PARA CONDULETE 4 X 2" UN 150 100 150 400 

15.65 TAMPA CEGA 3/4" PARA CONDULETE EM ALUMINIO FUNDIDO UN  50  50 

15.66 
ESPELHO / PLACA CEGA 4" X 2", PARA INSTALACAO DE TOMADAS 
E INTERRUPTORES 

UN 
 

30 
 

30 

15.67 
ESPELHO / PLACA CEGA 4" X 4", PARA INSTALACAO DE TOMADAS 
E INTERRUPTORES 

UN 150 50 150 350 

 
15.68 

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, 
ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 1,5 
MM2 

 
M 

 
4000 

 
1000 

 
6000 

1100 
0 

 
15.69 

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, 
ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 10 
MM2 

 
M 

 
4000 

 
500 

 
4500 

 
15.70 

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, 
ANTICHAMA BWF-B, COBERTURA PVC-ST1, ANTICHAMA BWF-B, 1 
CONDUTOR, 0,6/1 KV, SECAO NOMINAL 2,5 MM2 

 
M 

 
7000 

 
1000 

 
1000 

0 

 
1800 

0 

15.71 
CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, 
ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 4 
MM2 

M 7000 300 
1000 

0 

1730 
0 

15.72 
CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, 
ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 6 
MM2 

M 5000 500 5000 
1050 

0 
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15.73 
CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, 
ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 16 
MM2 

M 4000 200 4000 8200 

15.74 Cabo cobre rígido, isolado, 10mm2 - 450/750v / 70º m m 1000 100  1100 

15.75 
CABO DE COBRE, RIGIDO, CLASSE 2, ISOLACAO EM PVC/A, 
ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 16 
MM2 

M 1000 50 1000 2050 

15.76 
CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, 
ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 25 
MM2 

M 
 

50 
 

50 

 
15.77 

CABO DE COBRE, RIGIDO, CLASSE 2, ISOLACAO EM PVC/A, 
ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 25 
MM2 

 
M 

  
50 

 
50 

 

15.78 

CABO MULTIPOLAR DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, 
ISOLAÇÃO EM HEPR, COBERTURA EM PVC-ST2, ANTICHAMA BWF- 
B, 0,6/1 KV, 3 CONDUTORES DE 2,5 MM2 

 

M 

 
 

100 

 
 

100 

15.79 Abraçadeira de nylon p/amarração de cabos 300mm x 3,6mm un un 300 300  600 

15.80 Abraçadeira de nylon p/amarração de cabos 390mm x 4,6mm um un  300 300 600 

15.81 
ABRAÇADEIRA DE NYLON PARA AMRRAÇÃO DE CABOS, 
COMPRIMENTO 100 X 2,5 MM 

un 
 

70 
 

70 

15.82 
ABRAÇADEIRA DE NYLON PARA AMRRAÇÃO DE CABOS, 
COMPRIMENTO 200 X 4,6 MM 

un 
 

70 
 

70 

15.83 
Fita de demarcação PVC 15mmx50m - (amarela, vermelha, branca, 
preta, etc.) m 

m 100 200 1000 1300 

15.84 
FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 750 V, EM ROLO 
DE 19 MM X 20 M 

UN 1500 50 1500 3050 

15.85 
FITA ISOLANTE DE BORRACHA AUTOFUSAO, USO ATE 69 KV (ALTA 
TENSAO) 

M 100 50 100 250 

15.86 Grampo para fixar fio elétrico un un 320 1000  1320 

15.87 Lâmpada led 12w de potência, luz branca Autovolt, E27 un 500 200 300 1000 

15.88 
LAMPADA LED 10 W BIVOLT BRANCA, FORMATO TRADICIONAL 
(BASA E27) 

un 
 

100 
 

100 

15.89 
LAMPADA LED 6 W BIVOLT BRANCA, FORMATO TRADICIONAL 
(BASA E27) 

un 
 

50 
 

50 

15.90 LAMPADA LED TUBULAR BIVOLT 18/20 W, BASE G13 UN 400 100  500 

15.91 Lâmpada led 50w de potência, luz branca bivolt un 400 50 600 1050 

15.92 
ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, COR AMARELA, DE 20 
MM 

un 
 

500 
 

500 

15.93 
ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, COR AMARELA, DE 25 
MM 

M 1000 500 1000 2500 

15.94 
ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, COR AMARELA, DE 32 
MM 

M 1000 200 1000 2200 

15.95 ELETRODUTO FLEXIVEL KANALEX 2" M 1000 300  1300 

 
15.96 

CAIXA DE DERIVACAO PARA MEDIDOR DE ENERGIA, COM 
BARRAMENTO POLIFASICO, EM POLICARBONATO / 
TERMOPLASTICO - MODULO (PADRAO CONCESSIONARIA LOCAL) 

 
UN 

 
20 

 
5 

 
20 

 
45 

15.97 
CAIXA DE MEDIÇÃO BI OU TRIFÁSICO, EM NORIL 
(POLICARBONATO) 

UN 
 

5 
 

5 

15.98 
LUMINARIA DE EMBUTIR SLIM RETANGULAR 1XT8 16/18W 
688X105X77M 

UN 100 20 
 

120 

15.99 luminária tipo spot de embutir com lampada led 15w UN  50 100 150 
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15.10 
0 

LUMINARIA LED PLAFON REDONDO DE SOBREPOR BIVOLT 12/13 
W, D = *17* CM 

UN 300 50 400 750 

15.10 
1 

LUMINARIA DE TETO PLAFON/PLAFONIER EM PLASTICO COM 
BASE E27, POTENCIA MAXIMA 60W (NÃO INCLUI LAMPADA) 

UN 
 

50 
 

50 

15.10 
2 

LUMINARIA (CALHA) LAMPADA FLUORESCENTE 1 X 20W/TUBULAR 
LED 9,9W A 10W 

UN 
 

30 
 

30 

15.10 
3 

LUMINARIA (CALHA) LAMPADA FLUORESCENTE 2 X 20W/TUBULAR 
LED 9,9W A 10W 

UN 
 

30 
 

30 

15.10 
4 

LUMINARIA (CALHA) LAMPADA FLUORESCENTE 2 X 32W/TUBULAR 
LED 18W A 20W 

UN 
 

30 
 

30 

15.10 
5 

LUMINARIA (CALHA) LAMPADA FLUORESCENTE 1 X 32W/TUBULAR 
LED 18W A 20W 

UN 
 

30 
 

30 

 
15.10 

6 

HASTE DE ATERRAMENTO EM ACO COM 3,00 M DE 
COMPRIMENTO E DN = 5/8", REVESTIDA COM BAIXA CAMADA DE 
COBRE, COM CONECTOR TIPO GRAMPO 

 
UN 

 
100 

 
20 

 
100 

 
220 

 
15.10 

7 

CABECOTE PARA ENTRADA DE LINHA DE ALIMENTACAO PARA 
ELETRODUTO, EM LIGA DE ALUMINIO COM ACABAMENTO ANTI 
CORROSIVO, COM FIXACAO POR ENCAIXE LISO DE 360 GRAUS, 
DE 2" 

 
UN 

 
30 

 
5 

 
30 

 
65 

 
15.10 

8 

CABECOTE PARA ENTRADA DE LINHA DE ALIMENTACAO PARA 
ELETRODUTO, EM LIGA DE ALUMINIO COM ACABAMENTO ANTI 
CORROSIVO, COM FIXACAO POR ENCAIXE LISO DE 360 GRAUS, 
DE 1 1/4" 

 

 
UN 

 

 
30 

 

 
5 

  

 
35 

 
15.10 

9 

CABECOTE PARA ENTRADA DE LINHA DE ALIMENTACAO PARA 
ELETRODUTO, EM LIGA DE ALUMINIO COM ACABAMENTO ANTI 
CORROSIVO, COM FIXACAO POR ENCAIXE LISO DE 360 GRAUS, 
DE 1" 

 
UN 

 
30 

 
5 

 
 

35 

15.11 
0 

ISOLADOR DE PORCELANA, TIPO ROLDANA, DIMENSOES DE *72* 
X *72* MM, PARA USO EM BAIXA TENSAO 

UN 30 0 
 

30 

15.11 
1 Conector p/ haste de aterramento 5/8" un un 100 40 

 
140 

15.11 
2 

Quadro de distribuição de embutir, em resina termoplástica p/até 32 
disjuntores c/barramento, padrão DIN 

un 
 

5 
 

5 

15.11 
3 

Quadro de distribuição de embutir, em resina termoplástica p/até 12 
disjuntores c/barramento, padrão DIN 

un 
 

10 
 

10 

15.11 

4 

Quadro de distribuição de embutir, em resina termoplástica p/até 08 
disjuntores c/barramento, padrão DIN 

un 
 

10 
 

10 

15.11 
5 

Quadro de distribuição de embutir, em resina termoplástica p/até 24 
disjuntores c/barramento, padrão DIN 

un 
 

10 
 

10 

 
15.11 

6 

QUADRO DE DISTRIBUICAO COM BARRAMENTO TRIFASICO, DE 
EMBUTIR, EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO, PARA 18 
DISJUNTORES DIN, 100 A, INCLUINDO BARRAMENTO 

 
UN 

 
20 

 
5 

 
 

25 

 
15.11 

7 

QUADRO DE DISTRIBUICAO COM BARRAMENTO TRIFASICO, DE 
EMBUTIR, EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO, PARA 36 
DISJUNTORES DIN, 100 A 

 
UN 

 
20 

 
5 

 
 

25 

 
15.11 

8 

QUADRO DE DISTRIBUICAO COM BARRAMENTO TRIFASICO, DE 
EMBUTIR, EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO, PARA 40 
DISJUNTORES DIN, 100 A 

 
UN 

 
 

5 
 

20 

 
25 
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15.11 
9 

QUADRO DE DISTRIBUICAO COM BARRAMENTO TRIFASICO, DE 
EMBUTIR, EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO, PARA 24 
DISJUNTORES DIN, 100 A 

 
UN 

 
 

5 
 

10 

 
15 

15.12 
0 

BARRAMENTO DE FASE TRIFÁSICO TIPO PENTO 12 LIGAÇÕES UN 
 

10 
 

10 

15.12 
1 

BARRAMENTO NEUTRO E TERRA PARA QUADRO DE 
DISTRIBUIÇÃO 

UN 
 

10 
 

10 

15.12 
2 CANELETA 20x12mm C/TAMPA SEPARADA SISTEMA X PIAL M 200 50 400 650 

15.12 
3 

CANELETA PLASTICA 20X10MM, COM DIVISORIA M 
 

50 
 

50 

15.12 
4 CANELETA PLASTICA 50X20MM, COM DIVISORIA M 

 
40 

 
40 

15.12 
5 

ABRACADEIRA EM ACO PARA AMARRACAO DE ELETRODUTOS, 
TIPO D, COM 2" E CUNHA DE FIXACAO 

UN 160 160 
 

320 

15.12 
6 

ABRACADEIRA EM ACO PARA AMARRACAO DE ELETRODUTOS, 
TIPO D, COM 1" E CUNHA DE FIXACAO 

UN 160 160 
 

320 

15.12 

7 

ABRACADEIRA EM ACO PARA AMARRACAO DE ELETRODUTOS, 
TIPO D, COM 1 1/4" E CUNHA DE FIXACAO 

UN 160 160 
 

320 

 
15.12 

8 

BUCHA DE NYLON SEM ABA S8, COM PARAFUSO DE 4,80 X 50 MM 
EM ACO ZINCADO COM ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA E 
FENDA PHILLIPS 

 
UN 

 
500 

 
550 

 
50 

 
1100 

 
15.12 

9 

BUCHA DE NYLON SEM ABA S6, COM PARAFUSO DE 4,20 X 40 MM 
EM ACO ZINCADO COM ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA E 
FENDA PHILLIPS 

 
UN 

 
500 

 
550 

 
50 

 
1100 

 
15.13 

0 

BUCHA DE NYLON SEM ABA S10, COM PARAFUSO DE 6,10 X 65 MM 
EM ACO ZINCADO COM ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA E 
FENDA PHILLIPS 

 
UN 

 
 

50 
 

50 

 
100 

 
15.13 

1 

BUCHA DE NYLON SEM ABA S12, COM PARAFUSO DE 5/16" X 80 
MM EM ACO ZINCADO COM ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA E 
FENDA PHILLIPS 

 
UN 

 
 

50 
 

50 

 
100 

15.13 
2 PLUG FEMEA 2P + T UN 

 
100 200 300 

15.13 
3 PLUG MACHO 2P + T UN 

 
100 200 300 

15.13 
4 

LUMINARIA/REFLETOR 100W LED LINEAR BLINDADO A PROVA DE 
AGUA 

UN 300 10 300 610 

15.13 
5 

Luminária de embutir em gramados ou jardins, ref.BW-544, em aluminio 
fundido, com vidro temperado 

un 100 40 100 240 

15.13 
6 

LUMINARIA DE EMERGENCIA 30 LEDS, POTENCIA 2 W, BATERIA 
DE LITIO, AUTONOMA DE 6 HORAS 

un 
 

100 
 

100 

 
15.13 

7 

VARIADOR DE VELOCIDADE PARA VENTILADOR 127V, 150W + 2 
INTERRUPTORES PARALELOS, PARA REVERSAO E LAMPADA, 
CONJUNTO MONTADO PARA EMBUTIR 4 X 2 (PLACA + SUPORTE + 
MODULOS) 

 

 
un 

  

 
100 

  

 
100 

15.13 
8 

VARIADOR DE VELOCIDADE PARA VENTILADOR 127V, 
150W(APENAS MODULO) 

un 
 

100 
 

100 

15.13 
9 

CAIXA DE SOBREPOR 5 ENTRADAS, TIPO CONDULETE PVC 
RIGIDO, P/ELETRODUTO d= 1/2" e 3/4", sem tampa 

un 
 

50 
 

50 
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15.14 
0 

CAIXA DE SOBREPOR 5 ENTRADAS, TIPO CONDULETE PVC 
RIGIDO, P/ELETRODUTO d= 1", sem tampa 

un 
 

50 
 

50 

LOTE 16 

Item Descrição Apres. Obras Saude Educ. 
Qtd 

Total 

16.1 
Pia de cozinha em aço inox 1,80x0,60m c/ 2 cubas, sem valvula (padrão 
comercial) un 

un 15 20 10 45 

16.2 Lavatório louça sem coluna, 465 x 340mm un 70 50 50 170 

16.3 LAVATORIO DE CANTO LOUCA BRANCA SUSPENSO *40 X 30* CM un  10  10 

16.4 LAVATORIO LOUÇA BRANCA COM COLUNA *44 X 35,5* CM un  10  10 

16.5 LAVATORIO LOUÇA BRANCA COM COLUNA *54 X 44* CM un  10  10 

16.6 LAVATORIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO *40 X 30* CM un  15  15 

16.7 
LAVATORIO/CUBA DE EMBUTIR OVAL LOUÇA BRANCA SEM 
LADRÃO *50 X 35* CM 

un 
 

15 
 

15 

16.8 
TORNEIRA CROMADA COM BICO PARA JARDIM/TANQUE 1/2" OU 
3/4" 

un 
 

14 
 

14 

16.9 
TORNEIRA CROMADA DE MESA PARA COZINHA BICA MOVEL COM 
AREJADOR 1/2" OU 3/4" (REF 1167). 

un 
 

14 
 

14 

16.10 TORNEIRA CROMADA DE MESA PARA LAVATORIO, BICA ALTA un  25  25 

16.11 
TORNEIRA CROMADA DE MESA PARA LAVATORIO, PADRAO 
POPULAR, 1/2" OU 3/4" 

un 
 

20 
 

20 

16.12 
TORNEIRA CROMADA DE PAREDE PARA COZINHA BICA MOVEL 
COM AREJADOR 1/2" OU 3/4" 

un 
 

20 
 

20 

16.13 Torneira cromada para uso geral un 85 50 100 235 

16.14 
TORNEIRA DE MESA/BANCADA, PARA LAVATORIO, FIXA, 
METALICA CROMADA, PADRAO POPULAR, 1/2 " OU 3/4 " 

UN 70 50 
 

120 

16.15 Torneira cromada com arejador para pia de cozinha un 85 20 100 205 

16.16 Engate em PVC (ligação flexível), acabamento branco, 1/2" x 30cm un 300 200 230 730 

16.17 Engate em PVC (ligação flexível), acabamento branco, 1/2" x 40cm un  50  50 

16.18 ASSENTO SANITARIO DE PLASTICO, TIPO CONVENCIONAL UN 90 200 150 440 

16.19 
BACIA SANITARIA (VASO) CONVENCIONAL, DE LOUCA BRANCA, 
SIFAO APARENTE, SAIDA VERTICAL (SEM ASSENTO) 

UN 65 50 65 180 

 
16.20 

TORNEIRA PLASTICA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA DE 
AGUA, AGUA FRIA, 1 ", COM HASTE METALICA E COM TORNEIRA E 
BALAO PLASTICOS (PADRAO POPULAR) 

 
UN 

 
 

15 

 
 

15 

 
16.21 

TORNEIRA PLASTICA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA DE 
AGUA, AGUA FRIA, 1/2 ", COM HASTE METALICA E COM TORNEIRA 
E BALAO PLASTICOS (PADRAO POPULAR) 

 
UN 

 
 

50 
 

50 

 
100 

 
16.22 

TORNEIRA PLASTICA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA DE 
AGUA, AGUA FRIA, 3/4 ", COM HASTE METALICA E TORNEIRA E 
BALAO PLASTICOS (PADRAO POPULAR) 

 
UN 

 
100 

 
50 

 
 

150 

16.23 
TORNEIRA PLASTICA PARA TANQUE 1/2" OU 3/4" COM BICO PARA 
MANGUEIRA 

UN 
 

40 
 

40 

16.24 
RALO SECO CONICO, PVC, 100 X 40 MM, COM GRELHA REDONDA 
BRANCA 

UN 100 100 50 250 
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16.25 
RALO SECO CONICO, PVC, 100 X 40 MM, COM GRELHA QUADRADA 
BRANCA 

UN 85 100 50 235 

16.26 
RALO SECO PVC QUADRADO, 100 X 100 X 53 MM, SAIDA 40 MM, 
COM GRELHA BRANCA 

UN 
 

40 
 

40 

16.27 
RALO SINFONADO PVC REDONDO CONICO, 100 X 40 MM, COM 
GRELHA BRANCA REDONDA 

UN 
 

40 
 

40 

16.28 
RALO SINFONADO PVC REDONDO CONICO, 100 X 100 X 53 MM, 
SAIDA 40 MM COM GRELHA BRANCA REDONDA 

UN 
 

40 
 

40 

16.29 
CHUVEIRO COMUM EM PLASTICO BRANCO, COM CANO, 3 
TEMPERATURAS, 5500 W (110/220 V) 

UN 40 50 35 125 

16.30 
CALHA PLUVIAL DE PVC, DIAMETRO ENTRE 119 E 170 MM, 
CUMPRIMENTO DE 3 M, PARA DRENAGEM PREDIAL 

UN 
 

20 
 

20 

16.31 
VEDAÇÃO DE CALHA, EM BORRACHA COR PRETA, MEDIDA ENTRE 
119 E 170 MM, PARA DRENAGEM PREDIAL 

UN 
 

100 
 

100 

16.32 
EMENDA PARA CALHA PLUVIAL, PVC, DIAMETRO ENTRE 119 E 170 
MM, PRA DRENAGEM PREDIAL 

UN 
 

20 
 

20 

16.33 
ESQUADRO INTERNO OU EXTERNO PARA CALHA PLUVIAL, PVC, 
DIAMETRO ENTRE 119 E 170 MM, PRA DRENAGEM PREDIAL 

UN 
 

5 
 

5 

16.34 
SUPORTE DE PVC PARA CALHA PLUVIAL, DIAMETRO ENTRE 119 E 
170 MM, PARA DRENAGEM PREDIAL 

UN 
 

20 
 

20 

 
16.35 

SUPORTE DE METALICO PARA CALHA PLUVIAL, ZINCADO, 
DOBRADO, DIAMETRO ENTRE 119 E 170 MM, PARA DRENAGEM 
PREDIAL 

 
UN 

  
20 

 
20 

16.36 
CURVA DE PVC 90 GRAUS, SOLDAVEL, 20 MM, COR MARROM, 
PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 500 200 300 1000 

16.37 
CURVA DE PVC 90 GRAUS, SOLDAVEL, 25 MM, COR MARROM, 
PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 500 200 300 1000 

16.38 
CURVA DE PVC 45 GRAUS, SOLDALVEL, 20 MM, PARA AGUA FRIA 
PREDIAL (NBR 5648) 

UN 
 

50 
 

50 

16.39 
CURVA DE PVC 45 GRAUS, SOLDALVEL, 25 MM, PARA AGUA FRIA 
PREDIAL (NBR 5648) 

UN 
 

50 
 

50 

16.40 
CURVA DE PVC 45 GRAUS, SOLDALVEL, 40 MM, PARA AGUA FRIA 
PREDIAL (NBR 5648) 

UN 
 

50 
 

50 

16.41 
CURVA DE PVC 45 GRAUS, SOLDALVEL, 50 MM, PARA AGUA FRIA 
PREDIAL (NBR 5648) 

UN 
 

10 
 

10 

16.42 
CURVA DE PVC 45 GRAUS, SOLDAVEL, 32 MM, COR MARROM, 
PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 500 200 
 

700 

16.43 
CURVA DE PVC 90 GRAUS, SOLDAVEL, 32 MM, COR MARROM, 
PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 
 

200 300 500 

16.44 
CURVA DE PVC 90 GRAUS, SOLDAVEL, 40 MM, COR MARROM, 
PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 400 100 300 800 

16.45 
CURVA DE PVC 90 GRAUS, SOLDAVEL, 50 MM, COR MARROM, 
PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 300 50 
 

350 

16.46 
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA E ROSCA, 25MM 
X 3/4", PARA AGUA FRIA 

UN 
 

50 
 

50 
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16.47 
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA E ROSCA, 32MM 
X 1", PARA AGUA FRIA 

UN 
 

50 
 

50 

16.48 
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA E ROSCA, 40MM 
X 1/2", PARA AGUA FRIA 

UN 
 

50 
 

50 

16.49 
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA E ROSCA, 50MM 
X 1/4", PARA AGUA FRIA 

UN 
 

50 
 

50 

16.50 
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL, COM FLANGE E ANEL DE VEDACAO, 
20 MM X 1/2", PARA CAIXA D'AGUA 

UN 300 100 200 600 

16.51 
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL, COM FLANGE E ANEL DE VEDACAO, 
25 MM X 3/4", PARA CAIXA D 

UN 250 50 100 400 

16.52 
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL, COM FLANGE E ANEL DE VEDACAO, 
32 MM X 1", PARA CAIXA D 

UN 190 50 50 290 

16.53 
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA E ROSCA, 40 MM 
X 1 1/2", PARA AGUA FRIA 

UN 150 40 
 

190 

16.54 
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA E ROSCA, 40 MM 
X 1 1/4", PARA AGUA FRIA 

UN 
 

30 
 

30 

16.55 
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA E ROSCA, 50 MM 
X 1 1/2", PARA AGUA FRIA 

UN 
 

20 
 

20 

16.56 
Adaptador curto, pvcrigidosoldavel, c/ bolsa e rosca p/ registro, d= 
20mm x 1/2" un 

un 100 50 
 

150 

16.57 
SIFAO / TUBO SINFONADO EXTENSIVEL/SANFONADO, UNIVERSAL/ 
SIMPLES, ENTRE *50 A 70* CM, DE PLASTICO BRANCO 

UN 200 100 250 550 

16.58 SIFAO PLASTICO EXTENSIVO UNIVERSAL, TIPO COPO UN  30  30 

16.59 
SIFAO PLASTICO FLEXIVEL SAIDA VERTICAL PARA COLUNA 
LAVATORIO , 1.1/2" 

UN 
 

50 
 

50 

16.60 CAIXA DE DESCARGA ACOPLADA COM ACIONAMENTO DUO UN  20  20 

16.61 
CAIXA DE DESCARGA DE PLASTICO EXTERNA, DE *9* L, PUXADOR 
FIO DE NYLON, NAO INCLUSO CANO, BOLSA, ENGATE 

UN 100 50 200 350 

16.62 VASO SANITÁRIO COM CAIXA DE DESCARGA ACOPLADA UN  20  20 

16.63 VASO SANITÁRIO COVENCIONAL UN  30  30 

16.64 
CONJUNTO DE LIGAÇÃO AJUSTAVEL, PARA VASO/BACIA 
SANITÁRIA EM PLASTICO BRANCO COM TUBO, CANOPLA E 
ESPUDE 

UN 
 

50 
 

50 

16.65 
JOELHO, PVC SERIE R, 90 GRAUS, DN 150 MM, PARA ESGOTO OU 
AGUAS PLUVIAIS PREDIAIS 

UN 100 50 
 

150 

16.66 
JOELHO, PVC SERIE R, 90 GRAUS, DN 100 MM, PARA ESGOTO OU 
AGUAS PLUVIAIS PREDIAIS 

UN 200 100 100 400 

16.67 
JOELHO, PVC SERIE R, 90 GRAUS, DN 75 MM, PARA ESGOTO OU 
AGUAS PLUVIAIS PREDIAIS 

UN 150 100 100 350 

16.68 
JOELHO, PVC SERIE R, 90 GRAUS, DN 50 MM, PARA ESGOTO OU 
AGUAS PLUVIAIS PREDIAIS 

UN 400 200 300 900 

16.69 
JOELHO, PVC SERIE R, 90 GRAUS, DN 40 MM, PARA ESGOTO OU 
AGUAS PLUVIAIS PREDIAIS 

UN 500 300 300 1100 

16.70 
JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 20 MM, COR MARROM, PARA 
AGUA FRIA PREDIAL 

UN 500 500 
 

1000 
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16.71 
JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 25 MM, COR MARROM, PARA 
AGUA FRIA PREDIAL 

UN 500 400 
 

900 

16.72 
JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 32 MM, COR MARROM, PARA 
AGUA FRIA PREDIAL 

UN 500 400 
 

900 

16.73 
JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 40 MM, COR MARROM, PARA 
AGUA FRIA PREDIAL 

UN 300 200 
 

500 

16.74 
JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 50 MM, COR MARROM, PARA 
AGUA FRIA PREDIAL 

UN 500 200 
 

700 

16.75 
CURVA DE PVC, 90 GRAUS, SERIE R, DN 100 MM, PARA ESGOTO 
OU AGUAS PLUVIAIS PREDIAIS 

UN 100 50 100 250 

16.76 CURVA 90 PVC LONGA ESGOTO SERIE NORMAL 75mm UN  50 100 150 

16.77 CURVA 90 PVC LONGA ESGOTO SERIE NORMAL 100mm UN  25 50 75 

16.78 CURVA 90 PVC CURTA ESGOTO SERIE NORMAL 100mm UN  30  30 

16.79 CURVA 90 PVC CURTA ESGOTO SERIE NORMAL 75mm UN 200 50  250 

16.80 CURVA 90 PVC CURTA ESGOTO SERIE NORMAL 50mm UN 300 50 100 450 

16.81 CURVA 90 PVC CURTA ESGOTO SERIE NORMAL 40mm UN 300 50 100 450 

16.82 
TE SANITARIO, PVC, DN 100 X 100 MM, SERIE NORMAL, PARA 
ESGOTO PREDIAL 

UN 400 50 200 650 

16.83 
TE SANITARIO, PVC, DN 75 X 75 MM, SERIE NORMAL PARA 
ESGOTO PREDIAL 

UN 300 50 200 550 

16.84 
TE SANITARIO, PVC, DN 50 X 50 MM, SERIE NORMAL, PARA 
ESGOTO PREDIAL 

UN 400 50 200 650 

16.85 
TE SANITARIO, PVC, DN 40 X 40 MM, SERIE NORMAL, PARA 
ESGOTO PREDIAL 

UN 400 50 200 650 

16.86 
TE SOLDAVEL, PVC, 90 GRAUS, 20 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL 
(NBR 5648) 

UN 500 300 400 1200 

16.87 
TE SOLDAVEL, PVC, 90 GRAUS, 25 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL 
(NBR 5648) 

UN 500 300 400 1200 

16.88 
TE SOLDAVEL, PVC, 90 GRAUS, 32 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL 
(NBR 5648) 

UN 500 300 400 1200 

16.89 
TE SOLDAVEL, PVC, 90 GRAUS, 40 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL 
(NBR 5648) 

UN 300 100 200 600 

16.90 
TE SOLDAVEL, PVC, 90 GRAUS, 50 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL 
(NBR 5648) 

UN 
 

40 
 

40 

16.91 
TE PVC, SOLDAVEL, COM BUCHA DE LATAO NA BOLSA CENTRAL, 
90 GRAUS, 20 MM X 1/2", PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 
 

50 
 

50 

16.92 
TE PVC, SOLDAVEL, COM BUCHA DE LATAO NA BOLSA CENTRAL, 
90 GRAUS, 25 MM X 1/2", PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 
 

50 
 

50 

16.93 
TE PVC, SOLDAVEL, COM BUCHA DE LATAO NA BOLSA CENTRAL, 
90 GRAUS, 25 MM X 3/4", PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 
 

50 
 

50 

16.94 
TE PVC, SOLDAVEL, COM BUCHA DE LATAO NA BOLSA CENTRAL, 
90 GRAUS, 32 MM X 3/4", PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 
 

50 
 

50 

16.95 
TE DE REDUCAO, PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 25 MM X 20 MM, 
PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 
 

50 
 

50 
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16.96 
TE DE REDUCAO, PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 32 MM X 25 MM, 
PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 
 

50 
 

50 

16.97 
TE DE REDUCAO, PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 40 MM X 32 MM, 
PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 
 

50 
 

50 

16.98 
TE DE REDUCAO, PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 50 MM X 32 MM, 
PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 200 100 
 

300 

16.99 
TE DE REDUCAO, PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 50 MM X 25 MM, 
PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 200 100 
 

300 

16.10 
0 

JOELHO DE REDUÇÃO, PVC SOLDAVEL, 90 GRAUS, 25 MM X 20 
MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 
 

10 
 

10 

16.10 
1 

JOELHO DE REDUÇÃO, PVC SOLDAVEL, 90 GRAUS, 32 MM X 25 
MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 
 

50 
 

50 

16.10 

2 

JOELHO PVC, SOLDAVEL COM ROSCA, 90 GRAUS, 25 MM X 3/4", 
COR MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 500 300 
 

800 

16.10 
3 

JOELHO PVC, SOLDAVEL COM ROSCA, 90 GRAUS, 20 MM X 1/2", 
COR MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 300 200 
 

500 

16.10 
4 

JOELHO PVC, SOLDAVEL COM ROSCA, 90 GRAUS, 25 MM X 1/2", 
COR MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 500 300 
 

800 

16.10 

5 

JOELHO PVC, SOLDAVEL COM ROSCA, 90 GRAUS, 32 MM X 3/4", 
COR MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 400 200 
 

600 

16.10 
6 

JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 20 MM, COR MARROM, PARA 
AGUA FRIA PREDIAL 

UN 
 

200 400 600 

16.10 
7 

JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 25 MM, COR MARROM, PARA 
AGUA FRIA PREDIAL 

UN 
 

200 400 600 

16.10 
8 

JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 32 MM, COR MARROM, PARA 
AGUA FRIA PREDIAL 

UN 
 

200 200 400 

16.10 
9 

JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 40 MM, COR MARROM, PARA 
AGUA FRIA PREDIAL 

UN 
 

50 100 150 

16.11 
0 

JOELHO 90 PVC SOLDAVEL COM BUCHA DE LATAO 25mm x 3/4" UN 150 100 
 

250 

16.11 
1 JOELHO 90 PVC SOLDAVEL COM BUCHA DE LATAO 25mm x 1/2" UN 

 
50 

 
50 

16.11 
2 JOELHO 90 PVC SOLDAVEL COM BUCHA DE LATAO 20mm x 1/2" UN 150 100 

 
250 

16.11 
3 

JOELHO 90 PVC SOLDAVEL COM BUCHA DE LATAO 32mm x 3/4" UN 
 

50 
 

50 

16.11 
4 LUVA PVC SOLDAVEL, 20 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL UN 150 300 200 650 

16.11 
5 

LUVA PVC SOLDAVEL, 25 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL UN 150 300 200 650 

16.11 
6 

LUVA PVC SOLDAVEL, 32 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL UN 150 300 200 650 

16.11 
7 LUVA PVC SOLDAVEL, 40 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL UN 150 300 200 650 

16.11 
8 

LUVA PVC SOLDAVEL, 50 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL UN 150 100 
 

250 

16.11 
9 LUVA SOLDAVEL COM BUCHA DE LATAO, PVC, 20 MM X 1/2" UN 200 300 150 650 

16.12 
0 

LUVA SOLDAVEL COM BUCHA DE LATAO, PVC, 25 MM X 3/4" UN 200 150 
 

350 
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16.12 
1 

LUVA DE REDUCAO SOLDAVEL, PVC, 32 MM X 25 MM, PARA AGUA 
FRIA PREDIAL 

UN 100 50 
 

150 

16.12 
2 

LUVA DE REDUCAO SOLDAVEL, PVC, 25 MM X 20 MM, PARA AGUA 
FRIA PREDIAL 

UN 200 100 200 500 

16.12 
3 

LUVA DE REDUCAO SOLDAVEL, PVC, 40 MM X 32 MM, PARA AGUA 
FRIA PREDIAL 

UN 
 

50 
 

50 

16.12 

4 

LUVA DE CORRER PARA TUBO SOLDAVEL, PVC, 32 MM, PARA 
AGUA FRIA PREDIAL 

UN 120 100 
 

220 

16.12 
5 

LUVA DE CORRER PARA TUBO SOLDAVEL, PVC, 25 MM, PARA 
AGUA FRIA PREDIAL 

UN 200 200 
 

400 

16.12 
6 

LUVA DE CORRER PARA TUBO SOLDAVEL, PVC, 20 MM, PARA 
AGUA FRIA PREDIAL 

UN 
 

50 
 

50 

16.12 

7 

LUVA DE CORRER PARA TUBO SOLDAVEL, PVC, 50 MM, PARA 
AGUA FRIA PREDIAL 

UN 
 

30 
 

30 

16.12 
8 

LUVA SIMPLES, PVC SERIE R, 100MM, PARA ESGOTO OU AGUAS 
PLUVIAIS FRIA PREDIAL 

UN 
 

30 
 

30 

16.12 
9 

LUVA SIMPLES, PVC SERIE R, 150MM, PARA ESGOTO OU AGUAS 
PLUVIAIS FRIA PREDIAL 

UN 
 

10 
 

10 

16.13 

0 

LUVA SIMPLES, PVC SERIE R, 40 MM, PARA ESGOTO OU AGUAS 
PLUVIAIS FRIA PREDIAL 

UN 
 

40 
 

40 

16.13 
1 

LUVA SIMPLES, PVC SERIE R, 50 MM, PARA ESGOTO OU AGUAS 
PLUVIAIS FRIA PREDIAL 

UN 
 

40 
 

40 

16.13 
2 

LUVA SIMPLES, PVC SERIE R, 75 MM, PARA ESGOTO OU AGUAS 
PLUVIAIS FRIA PREDIAL 

UN 
 

40 
 

40 

16.13 
3 

LUVA SIMPLES, PVC, SOLDAVEL, DN 150 MM, SERIE NORMAL, 
PARA ESGOTO PREDIAL 

UN 100 50 
 

150 

16.13 
4 

LUVA SIMPLES, PVC, SOLDAVEL, DN 100 MM, SERIE NORMAL, 
PARA ESGOTO PREDIAL 

UN 300 100 
 

400 

16.13 
5 

LUVA SIMPLES, PVC, SOLDAVEL, DN 75 MM, SERIE NORMAL, PARA 
ESGOTO PREDIAL 

UN 200 50 
 

250 

16.13 
6 

LUVA SIMPLES, PVC, SOLDAVEL, DN 50 MM, SERIE NORMAL, PARA 
ESGOTO PREDIAL 

UN 300 50 
 

350 

16.13 
7 

LUVA SIMPLES, PVC, SOLDAVEL, DN 40 MM, SERIE NORMAL, PARA 
ESGOTO PREDIAL 

UN 300 50 
 

350 

16.13 
8 

CAP PVC, SERIE R, DN 100MM, PARA ESGOTO OU AGUAS 
PLUVIAIS PREDIAIS 

UN 
 

80 
 

80 

16.13 
9 

CAP PVC, SERIE R, DN 150MM, PARA ESGOTO OU AGUAS 
PLUVIAIS PREDIAIS 

UN 
 

20 
 

20 

16.14 
0 

CAP PVC, SERIE R, DN 75MM, PARA ESGOTO OU AGUAS PLUVIAIS 
PREDIAIS 

UN 
 

20 
 

20 

16.14 
1 

CAP PVC, SOLDAVEL, 20 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL UN 500 300 
 

800 

16.14 
2 CAP PVC, SOLDAVEL, 25 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL UN 500 300 

 
800 

16.14 
3 CAP PVC, SOLDAVEL, 32 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL UN 500 250 

 
750 

16.14 CAP PVC, SOLDAVEL, 50 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL UN 100 50  150 
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4       

16.14 
5 CAP PVC, SOLDAVEL, 40 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL UN 100 40 

 
140 

16.14 
6 

CAP PVC, SOLDAVEL, DN 100 MM, SERIE NORMAL, PARA ESGOTO 
PREDIAL 

UN 300 100 200 600 

16.14 
7 

CAP PVC, SOLDAVEL, DN 75 MM, SERIE NORMAL, PARA ESGOTO 
PREDIAL 

UN 100 50 
 

150 

16.14 

8 

CAP PVC, SOLDAVEL, DN 50 MM, SERIE NORMAL, PARA ESGOTO 
PREDIAL 

UN 300 50 
 

350 

16.14 
9 

BUCHA DE REDUCAO DE PVC, SOLDAVEL, LONGA, COM 50 X 32 
MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 400 40 
 

440 

16.15 
0 

BUCHA DE REDUCAO DE PVC, SOLDAVEL, CURTA, COM 32 X 25 
MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 400 60 200 660 

16.15 
1 

BUCHA DE REDUCAO DE PVC, SOLDAVEL, CURTA, COM 25 X 20 
MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 400 60 200 660 

16.15 
2 REDUCAO EXCENTRICA ESGOTO PVC SERIE NORMAL 150x100mm UN 50 50 

 
100 

16.15 
3 

REDUCAO EXCENTRICA ESGOTO PVC SERIE NORMAL 100x50mm UN 200 100 
 

300 

16.15 
4 REDUCAO EXCENTRICA ESGOTO PVC SERIE NORMAL 50x40mm UN 200 100 

 
300 

16.15 
5 FITA VEDA ROSCA EM ROLOS DE 18 MM X 10 M (L X C) UN 

 
70 

 
70 

16.15 
6 

FITA VEDA ROSCA EM ROLOS DE 18 MM X 25 M (L X C) UN 
 

70 
 

70 

16.15 
7 FITA VEDA ROSCA EM ROLOS DE 18 MM X 50 M (L X C) UN 600 100 400 1100 

16.15 
8 ADESIVO PLASTICO PARA PVC, FRASCO COM *850* GR UN 85 100 65 250 

16.15 
9 

ADESIVO PLASTICO PARA PVC, FRASCO COM *75* GR UN 
 

50 
 

50 

16.16 
0 Fixação para vaso sanitário Un 70 30 

 
100 

16.16 
1 Anel vedação PVC, 100mm, para saída vaso sanitario un 70 50 

 
120 

16.16 
2 

BOLSA DE LIGAÇÃO EM PVC FLEXIVEL PARA VASO SANITARIO 
1.1/2" (40MM) 

un 
 

50 
 

50 

16.16 

3 

REGISTRO PRESSAO BRUTO EM LATAO FORJADO, BITOLA 1/2 " 
(REF 1400) 

UN 150 50 80 280 

16.16 
4 

REGISTRO PRESSAO BRUTO EM LATAO FORJADO, BITOLA 3/4 " 
(REF 1400) 

UN 100 30 80 210 

16.16 
5 

ACABAMENTO DE METAL CROMADO PARA REGISTRO PEQUENO, 
DE PAREDE, 1/2 " OU 3/4 " 

UN 100 30 
 

130 

16.16 

6 

REGISTRO GAVETA BRUTO EM LATAO FORJADO, BITOLA 3/4 " 
(REF 1509) 

UN 100 50 80 230 

16.16 
7 

REGISTRO GAVETA BRUTO EM LATAO FORJADO, BITOLA 1/2 " 
(REF 1509) 

UN 100 50 80 230 

16.16 
8 

REGISTRO PRESSAO COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADA, 
SIMPLES, BITOLA 1/2 " (REF 1416) 

UN 100 40 
 

140 

16.16 

9 

REGISTRO PRESSAO COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADA, 
SIMPLES, BITOLA 3/4 " (REF 1416) 

UN 100 30 
 

130 
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16.17 
0 

REGISTRO GAVETA COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS, 
SIMPLES, BITOLA 3/4 " (REF 1509) 

UN 100 30 
 

130 

16.17 
1 

REGISTRO GAVETA COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS, 
SIMPLES, BITOLA 1/2 " (REF 1509) 

UN 100 20 
 

120 

16.17 
2 

REGISTRO GAVETA COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS, 
SIMPLES, BITOLA 1" 

UN 
 

10 
 

10 

16.17 

3 

REGISTRO DE ESFERA PVC, COM BORBOLETA, COM ROSCA 
EXTERNA, DE 1/2" 

UN 150 50 
 

200 

16.17 
4 

REGISTRO DE ESFERA PVC, COM BORBOLETA, COM ROSCA 
EXTERNA, DE 3/4" 

UN 150 40 
 

190 

16.17 
5 

REGISTRO DE ESFERA PVC, COM VOLANTE, VS, ROSCAVEL, DN 
1/2", COM CORPO DIVIDIDO. 

UN 
 

20 80 100 

16.17 

6 

REGISTRO DE ESFERA PVC, COM VOLANTE, VS, ROSCAVEL, DN 
3/4", COM CORPO DIVIDIDO. 

UN 
 

20 80 100 

16.17 
7 

REGISTRO DE ESFERA PVC, COM VOLANTE, VS, ROSCAVEL, DN 
1", COM CORPO DIVIDIDO. 

UN 
 

10 
 

10 

16.17 
8 

REGISTRO GAVETA BRUTO EM LATAO FORJADO, BITOLA 1 " (REF 
1509) 

UN 90 50 
 

140 

16.17 

9 

REGISTRO GAVETA BRUTO EM LATAO FORJADO, BITOLA 1 1/2 " 
(REF 1509) 

UN 
 

10 
 

10 

16.18 
0 REGISTRO DE ESFERA PVC VS ROSCAVEL 1.1/4" UN 50 30 

 
80 

16.18 
1 

VALVULA DERIVACAO ENGATE RAPIDO 3/4"x 1/2" - 11303 - GARDEN UN 50 20 
 

70 

16.18 
2 VALVULA REGISTRO ENGATE RAPIDO 1/4"x1/4" OSMOSE REVERSA UN 50 40 

 
90 

16.18 
3 VAVULA AMERICANA PARA PIA DE COZINHA, 3 1/2", CROMADA UN 

 
30 

 
30 

16.18 
4 

VALVULA DE DESCARGA EM METAL CROMADO PARA MICTORIO 
COM ACIONAMENTO POR PRESAO E FECHAMENTO AUTOMATICO 

UN 
 

10 
 

10 

16.18 
5 válvula de escoamento para lavatório UN 

 
30 

 
30 

16.18 
6 

válvula em PVC para lavatório, cuba ou mictório, acabamento branco UN 
 

50 
 

50 

16.18 
7 válvula em PVC para lavatório, cuba ou mictório, acabamento cromado UN 

 
20 

 
20 

16.18 
8 válvula em PVC para pia de cozinha, acabamento cromado UN 

 
30 

 
30 

16.18 
9 

MANGUEIRA CRISTAL PARA NIVEL, LISA, PVC TRANSPARENTE, 
3/8" X1,5 MM 

M 700 200 600 1500 

16.19 
0 

MANGUEIRA CRISTAL PARA NIVEL, LISA, PVC TRANSPARENTE, 
5/16" X1 MM 

M 
 

100 
 

100 

16.19 
1 

MANGUEIRA CRISTAL TRANCADA, PVC COM REFORCO, COM 
PRESSAO DE TRABALHO (PT) 250 LBS/POL2, DE 3/4" X *2,8* MM 

M 350 50 
 

400 

16.19 
2 

MANGUEIRA CRISTAL TRANCADA, PVC COM REFORCO, PRESSAO 
DE TRABALHO (PT) 250 LBS/POL2, DE 1" X *3,4* MM 

M 350 50 
 

400 

16.19 
3 

CAIXA D'AGUA EM POLIETILENO 310 LITROS COM TAMPA 
FORTLEV 

UN 10 10 
 

20 

16.19 
4 

CAIXA D'AGUA EM POLIETILENO 500 LITROS COM TAMPA UN 20 20 5 45 

16.19 
5 

CAIXA D'AGUA EM POLIETILENO 1000 LITROS, COM TAMPA UN 15 20 
 

35 
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16.19 

6 CAIXA D'AGUA EM POLIETILENO 2000 LITROS, COM TAMPA UN 10 10 10 30 

16.19 
7 

CAIXA SIFONADA PVC, 100 X 100 X 50 MM, COM GRELHA 
REDONDA, BRANCA 

UN 100 90 80 270 

16.19 
8 DUCHA / CHUVEIRO PLASTICO SIMPLES, 5 UN 70 30 

 
100 

16.19 
9 DUCHA HIGIENICA PLASTICA COM REGISTRO METALICO 1/2 " UN 25 30 50 105 

16.20 
0 

CONJ. MOTO-BOMBA SUBMERSA - POT = 1,0CV - Q = 4,00 M3/H - 
43,00 MCA 

UN 
 

3 5 8 

16.20 
1 

BOMBA SUBMERSIVEL (SAPO) DS-9 1/2CV COM AUTOMATICO - 
220V TRIFASICA 

UN 3 2 
 

5 

16.20 
2 AUTOMATICO DE BOIA SUPERIOR / INFERIOR, *15* A / 250 V UN 50 60 150 260 

16.20 
3 TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 20 MM, AGUA FRIA (NBR-5648) M 1560 2000 1200 4760 

16.20 
4 

TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 25 MM, AGUA FRIA (NBR-5648) M 1560 2000 1200 4760 

16.20 
5 TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 32 MM, AGUA FRIA (NBR-5648) M 1560 1000 1200 3760 

16.20 
6 

TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 40 MM, AGUA FRIA (NBR-5648) M 1200 500 1000 2700 

16.20 
7 TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 50 MM, AGUA FRIA (NBR-5648) M 1200 500 

 
1700 

16.20 
8 

TUBO PVC SERIE R, DN 100 MM, PARA ESGOTO PREDIAL OU 
AGUA PLUVIAIS PREDIAIS(NBR 5688) 

M 
 

100 
 

100 

16.20 
9 

TUBO PVC SERIE R, DN 150 MM, PARA ESGOTO PREDIAL OU 
AGUA PLUVIAIS PREDIAIS(NBR 5688) 

M 
 

30 
 

30 

16.21 

0 

TUBO PVC SERIE R, DN 40 MM, PARA ESGOTO PREDIAL OU 
AGUA PLUVIAIS PREDIAIS(NBR 5688) 

M 
 

100 
 

100 

16.21 
1 

TUBO PVC SERIE R, DN 50 MM, PARA ESGOTO PREDIAL OU 
AGUA PLUVIAIS PREDIAIS(NBR 5688) 

M 
 

50 
 

50 

16.21 
2 

TUBO PVC SERIE R, DN 75 MM, PARA ESGOTO PREDIAL OU 
AGUA PLUVIAIS PREDIAIS(NBR 5688) 

M 
 

50 
 

50 

16.21 

3 

TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 150 MM, PARA ESGOTO PREDIAL 
(NBR 5688) 

M 400 100 
 

500 

16.21 
4 

TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 100 MM, PARA ESGOTO PREDIAL 
(NBR 5688) 

M 1000 100 800 1900 

16.21 
5 

TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 75 MM, PARA ESGOTO PREDIAL 
(NBR 5688) 

M 1000 80 500 1580 

16.21 

6 

TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 50 MM, PARA ESGOTO PREDIAL 
(NBR 5688) 

M 1200 200 900 2300 

16.21 
7 

TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 40 MM, PARA ESGOTO PREDIAL 
(NBR 5688) 

M 1200 150 500 1850 

 
16.21 

8 

TUBO DRENO, CORRUGADO, ESPIRALADO, FLEXIVEL, 
PERFURADO, EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE (PEAD), DN 
*200* MM, (8") PARA DRENAGEM - EM BARRA (NORMA DNIT 
093/2006 - EM) 

 
M 

 
650 

 
200 

 
 

850 

16.21 
9 

TUBO DE DESCIDA EXTERNO DE PVC PARA CAIXA DE DESCARGA 
EXTERNA ALTA - 40 MM X 1,60 M 

UND 
 

10 
 

10 

16.22 
0 

TUBO DE LIGAÇÃO EM PVC PARA VASO SANITÁRIO, ACABAMENTO 
BRANCO 

UND 
 

30 
 

30 
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16.22 
1 

JUNCAO SIMPLES, PVC SERIE R, DN 100 X 100 MM, PARA ESGOTO 
OU AGUAS PLUVIAIS PREDIAIS 

und 
 

20 
 

20 

16.22 
2 

JUNCAO SIMPLES, PVC SERIE R, DN 100 X 75 MM, PARA ESGOTO 
OU AGUAS PLUVIAIS PREDIAIS 

und 
 

10 
 

10 

16.22 
3 

JUNCAO SIMPLES, PVC SERIE R, DN 40 X 40 MM, PARA ESGOTO 
OU AGUAS PLUVIAIS PREDIAIS 

und 
 

40 
 

40 

16.22 

4 

JUNCAO SIMPLES, PVC SERIE R, DN 50 X 50 MM, PARA ESGOTO 
OU AGUAS PLUVIAIS PREDIAIS 

und 
 

40 
 

40 

16.22 
5 

JUNCAO SIMPLES, PVC SERIE R, DN 75 X 75 MM, PARA ESGOTO 
OU AGUAS PLUVIAIS PREDIAIS 

und 
 

10 
 

10 

16.22 
6 

JUNCAO SIMPLES, PVC, DN 100 X 50 MM, SERIE NORMAL PARA 
ESGOTO PREDIAL 

und 
 

40 
 

40 

16.22 

7 

JUNCAO SIMPLES, PVC, DN 100 X 75 MM, SERIE NORMAL PARA 
ESGOTO PREDIAL 

und 
 

10 
 

10 

16.22 
8 

JUNCAO SIMPLES, PVC, DN 50 X 50 MM, SERIE NORMAL PARA 
ESGOTO PREDIAL 

und 
 

40 
 

40 

16.22 
9 

JUNCAO SIMPLES, PVC, DN 75 X 50 MM, SERIE NORMAL PARA 
ESGOTO PREDIAL 

und 
 

10 
 

10 

16.23 
0 

JUNCAO SIMPLES, PVC, DN 75 X 75 MM, SERIE NORMAL PARA 
ESGOTO PREDIAL 

und 
 

10 
 

10 

16.23 
1 PLUG PVC ROSCAVEL, 1/2", AGUA FRIA PREDIAL (NBR 5648) und 

 
50 

 
50 

16.23 
2 

PLUG PVC ROSCAVEL, 3/4", PARA AGUA FRIA PREDIAL und 
 

50 
 

50 

16.23 
3 

SABONETEIRA PLASTICA TIPO DISPENCER PARA SABONETE 
LIQUIDO COM RESERVATORIO 800 A 1500 ML 

und 
 

30 
 

30 

16.23 
4 

PAPELEIRA PLASTICA TIPO DESPENCER PARA PAPEL HIGIENICO 
ROLÃO 

und 
 

30 
 

30 

16.23 
5 

TOALHEIRO PLASTICO TIPO DISPENSER PARA PAPEL TOALHA 
INTERFOLHADO 

und 
 

30 
 

30 

LOTE 17 

Item Descrição Apres. Obras Saude Educ. 
Qtd 

Total 

17.1 
LIXA EM FOLHA PARA PAREDE OU MADEIRA, NUMERO 120, COR 
VERMELHA 

UN 1500 500 1000 3000 

17.2 LIXA EM FOLHA PARA FERRO, NUMERO 150   40  40 

17.3 LIXA D'AGUA   50  50 

17.4 LIXA PARA MASSA 100 UN 1500 500 1000 3000 

17.5 LIXA PARA MASSA A257 GRAO 60 UN 1000 400 800 2200 

17.6 Tinta esmalte sintético (galão de 3,6 l) l 
GALÃ 
O DE 
3,6L 

300 200 200 700 

17.7 VERNIZ MARITIMO BRILHANTE INCOLOR - (3,6 L) 
GALÃ 
O DE 
3,6L 

250 100 
 

350 

17.8 
VERNIZ MARITIMO PREMIUM PARA MADEIRA, COM FILTRO SOLAR, 
BRILHANTE, USO INTERNO E EXTERNO. 

LATA 
3,6L 

 
30 150 180 

17.9 
VERNIZ SINTETICO BRILHANTE PARA MADEIRA, COM FILTRO 
SOLAR, USO INTERNO E EXTERNO (BASE SOLVENTE) 

LATA 
3,6L 

 
50 

 
50 
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17.10 CORANTE LIQUIDO A BASE D'AGUA 50ML UN 800 200 700 1700 

17.11 FITA CREPE ROLO DE 25 MM X 50 M UN 750 200 1000 1950 

17.12 ESTOPA COMUM EMBALAGEM 200 GRAMAS UN 1000 300 1000 2300 

17.13 MASSA CORRIDA ACRILICA (25 Kg) 
LT c/ 
25kg 

100 100 150 350 

17.14 MASSA CORRIDA PVA 
LT c/ 
25kg 

200 200 300 700 

17.15 
MASSA PARA TEXTURA LISA DE BASE ACRILICA, USO INTERNO E 
EXTERNO 

KG 
 

100 
 

100 

17.16 MASSA EPOXI BICOMPONENTE PARA REPAROS KG  10  10 

17.17 
GESSO EM PO PARA REVESTIMENTOS/MOLDURAS/SANCAS E 
USO GERAL 

KG 
 

300 
 

300 

17.18 RESINA ACRILICA 18 L - INCOLOR 
LT c/ 
18l 

60 15 
 

75 

17.19 RESINA ACRILICA PREMIUM BASE AGUA - COR BRANCA L  50 400 450 

17.20 SELADOR ACRILICO OPACO PREMIUM INTERIOR/EXTERIOR LT 90 100 70 260 

17.21 SELADOR ACRILICO PAREDES INTERNAS/EXTERNAS - LATA 18L L  100  100 

17.22 CAL HIDRATADAPARA PINTURA PACOTE CONTENDO (1kg) KG 2500 500 500 3500 

17.23 Solvente para tinta esmalte sintético(1LT) 
LT C/ 

1L 
200 200 180 580 

17.24 SOLVENTE DILUENTE A BASE DE AGUARRAS – 900ML 
LT C/ 

900ML 
200 100 

 
300 

17.25 TINTA LATEX ACRILICA ECONOMICA, COR BRANCA(18L) 
LT C/ 
18L 

400 100 400 900 

17.26 TINTA ACRÍLICA PARA PISO (18L) 
LT C/ 
18L 

100 50 100 250 

17.27 TINTA ACRILICA PREMIUM PARA PISO - GALÃO 3,6L L  100  100 

17.28 TINTA ACRILICA PREMIUM, COR BRANCA FOSCO - LATA 18L L  50  50 

17.29 TINTA ESMALTE BASE AGUA PREMIUM ACETINADO - GALÃO 3,6L L  30  30 

17.30 TINTA ESMALTE BASE AGUA PREMIUM BRILHANTE - GALÃO 3,6L L  30  30 

17.31 TINTA IMPERMEAVEL EM PO, BRANCO - SACO 20 KG KG  100  100 

17.32 TEXTURA ACRÍLICA PREMIUM 33KG 
LT C/ 
33KG 

50 20 
 

70 

LOTE 18 

Item Descrição Apres. Obras Saude Educ. 
Qtd 

Total 

18.1 Madeira maçaranduba serrada (peça) 5cm x 9cm (0,0045 m³/m) m m 1000 500 1500 3000 

18.2 Ripão maçaranduba serrada 5cm x 3cm m 5000 2000 6000 
1300 

0 

18.3 Peça em Madeira maçaranduba 7 x 20 cm - (0,014 m³/m) m  50  50 

18.4 Peça em Madeira maçaranduba serrada 8cm x 18cm m m 500 200 600 1300 

18.5 Madeira maçaranduba serrada (peça) 5cm x 11cm (0,0055 m³/m) m m  300 600 900 

18.6 Madeira maçaranduba serrada (peça) 5cm x 13cm (0,0065 m³/m) m m 500 200  700 

18.7 Madeira maçaranduba serrada (peça) 5cm x 17cm (0,0085 m³/m) m m 500 400 400 1300 

18.8 
TABUA *2,5 X 30 CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA 
REGIAO - BRUTA 

M 1000 400 800 2200 
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18.9 

CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA PLASTIFICADA 
(MADEIRITE PLASTIFICADO) PARA FORMA DE CONCRETO, DE 
2200 x 1100 MM, E = 10 MM 

 
m² 

 
400 

 
100 

 
300 

 
800 

18.10 Compensado resinado 12mm m²  100  100 

18.11 
Caibro aparelhado *6 x 8* cm, em maçaranduba, angelim ou equivalente 
da região 

m 
 

300 
 

300 

18.12 
CAIBRO APARELHADO *7,5 X7,5* CM, EM MAÇARAMDUBA, 
ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIÃO 

m 
 

300 
 

300 

18.13 
PILAR QUADRADO NÃO APARELHADO *15 x 15* CM, EM 
MAÇARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA 

m 
 

50 
 

50 

18.14 viga de madeira aparelhada *6 x 12* cm, maçaranduba - 6,5m m  100  100 

18.15 
Faixa de madeira de lei (muiracatiara) aparelhado 20 x 2,5 cm (0,0005 
m³/m) 

m 
 

50 
 

50 

18.16 Ripa de madeira aparelhada *1,5 x 5* cm, maçaranduba m  400  400 

18.17 Tabua de madeira aparelhada *2,5 x 30* cm, maçaranduba m  100  100 

LOTE 19 

Item Descrição Apres. Obras Saude Educ. 
Qtd 

Total 

19.1 Trincha 1" un un 250 100  350 

19.2 Trincha 1 1/2" un  20  20 

19.3 Trincha 396 - 2" un 300 100  400 

19.4 Trincha 3" un un 500 100 300 900 

19.5 PINCEL DE SEDA 2" un  30  30 

19.6 PINCEL 1/2" un  60  60 

19.7 PINCEL 1" un  100  100 

19.8 PINCEL CHATO (TRINCHA) CERDAS GRIS 1.1/2" (38MM) un  100  100 

19.9 
DESEMPENADEIRA DE ACO LISA 12 X *25* CM COM CABO 
FECHADO DE MADEIRA 

UN 200 150 100 450 

19.10 ESPATULA DE ACO INOX COM CABO DE MADEIRA, LARGURA 8 CM UN 200 150 100 450 

19.11 ESPATULA DE PLASTICO LISA, LARGURA 10 CM UN 200 150 120 470 

19.12 PROLONGADOR/EXTENSOR PARA ROLO DE PINTURA UN 50 50  100 

19.13 FERRAMENTA - BROXA DE CAIACAO RETANGULAR 15cm UN 500 100 300 900 

19.14 
FERRAMENTA - ROLO DE LA DE CARNEIRO PARA PINTURA 1318 
23cm UN 500 100 400 1000 

19.15 ROLO DE ESPUMA POLIESTER 23 CM (SEM CABO) UN  30  30 

19.16 Rolo Lã Antigota 321/19 un 700 200 500 1400 

19.17 Rolo Lã Antigota 321/15 un 700 150  850 

19.18 Rolo Antigota 2321/SR CJ CAB SR un 700 100  800 

19.19 Lamina de serra 1/2x12" un un 850 100 500 1450 

19.20 Arco de serra un un 100 50 100 250 

19.21 Abraçadeira cunha (tipo chaveta) d=1/2" un un 150 100 100 350 

19.22 Abraçadeira metálica tipo "d" de 3" Abraçadeira metalica tipo "d" de 3" un un 100 100 80 280 

19.23 Alavanca redonda 6kg 1" x 1,5m un un 15 20 10 45 

19.24 Alicate com isolamento un un 50 5 30 85 

19.25 ALICATE DE PRESSÃO 11" un  10  10 

19.26 FERRAMENTA - ALICATE DE CORTE DIAGONAL DE 6" un 50 10 25 85 
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19.27 FERRAMENTA - ALICATE DE GASISTA (PRESSAO)10" UN 20 10 10 40 

19.28 Alicate diagonal para corte rente 5" a 8" un un 50 10 50 110 

19.29 Vassoura para grama un 100 20 50 170 

19.30 Balde plástico cap. 10 litros un un 1000 100 500 1600 

19.31 Cabo de madeira para Pá un un 75 20 50 145 

19.32 Pá quadrada un un 50 30 25 105 

19.33 FERRAMENTA - PE DE CABRA EM ACO COM 60cm UN 25 5  30 

19.34 LINHA DE PEDREIRO LISA 100 M UN 100 50 50 200 

19.35 
CARRINHO DE MAO DE ACO CAPACIDADE 50 A 60 L, PNEU COM 
CAMARA 

UN 40 30 30 100 

19.36 FERRAMENTA - CAVADEIRA ARTICULADA COM 2 CABOS UN 50 10 30 90 

19.37 FERRAMENTA - CAVADEIRA DE BOLA COM LAMINA 3/4x1,5m UN 50 10  60 

19.38 
FERRAMENTA - CHAVE DE GRIFO 36" MODELO AMERICANO 
ROBUST 

UN 25 10 30 65 

19.39 Colher de pedreiro un un 50 40 50 140 

19.40 
FERRAMENTA - DESEMPENADEIRA DE ACO LISA/DENTADA 
270x120mm UN 100 30 60 190 

19.41 DESEMPENADEIRA PLASTICA LISA *14 X 27* CM UN 80 50 60 190 

19.42 DISCO DIAMANTADO 105mm FURO 20mm UN 75 20 70 165 

19.43 Disco de corte diamantado 110x20mm un un 75 20  95 

19.44 Disco de corte 7", para ferro un un 75 20 70 165 

19.45 
FERRAMENTA - DISCO DE SERRA VIDEA PARA MADEIRA DE 7. 1/4 
POL. E 36 DENTES 

UN 50 20 60 130 

19.46 
DISCO DE CORTE DIAMANTADO SEGMENTADO DIAMETRO DE 180 
MM PARA ESMERILHADEIRA 

UN 
 

15 
 

15 

19.47 FERRAMENTA - ENXADA 2.1/2" TARZA COM CABO UN 65 50 30 145 

19.48 FERRAMENTA - ENXADAO LARGO 3 LIBRAS COM CABO UN  10 20 30 

19.49 FERRAMENTA - ENXADAO LARGO 2 LIBRAS COM CABO UN 50 20  70 

19.50 FERRAMENTA - ENXADAO ESTREITA *25 X 23* CM COM CABO UN  10  10 

19.51 ESQUADRO DE ACO 12 " (300 MM), CABO DE ALUMINIO UN 50 40 30 120 

19.52 ESCOVA DE ACO, COM CABO, *4 X 15* FILEIRAS DE CERDAS UN 50 30 30 110 

19.53 FERRAMENTA - FORMAO CHANFRADO 3/4" UN 100 20 50 170 

19.54 FORMÃO GRANDE UN  20  20 

19.55 FERRAMENTA - FURADEIRA IMPACTO BOSCH 3/8" 450W 127v UN 20 5 10 35 

19.56 FERRAMENTA - CONJUNTO BROCA DE VIDIA 7 PECAS UN 70 20 50 140 

19.57 FERRAMENTA - CONJUNTO BROCAS ACO RAPIDO 13 PECAS UN 50 10 50 110 

19.58 FERRAMENTA - SERRA MARMORE 1450W COM 3 DISCOS UN 4 4 5 13 

19.59 FERRAMENTA - SERRA CIRCULAR MADEIRA 110V 1800W UN 4 2 4 10 

19.60 Serra circular eletroportatil UN  2  2 

19.61 Serra de mármore UN  2  2 

19.62 
MANGUEIRA CRISTAL PARA NIVEL, LISA, PVC TRANSPARENTE, 
3/8" X1,5 MM 

M 300 100 200 600 

19.63 FERRAMENTA - TALHADEIRA DE ACO 25cm UN 100 50  150 

19.64 FERRAMENTA - TALHADEIRA DE ACO 24cm UN  15 30 45 
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19.65 FERRAMENTA - TALHADEIRA DE ACO CHATA DE 5/16x12" 809022 UN 100 50 30 180 

19.66 talhadeira chata 10" UN  15  15 

19.67 talhadeira com punh de proteção 22 x225mm UN  15  15 

19.68 FERRAMENTA - MARRETA ACO OITAVADO COM CABO 1 QUILO UN 10 10 10 30 

19.69 Marreta de 1/2 kg com cabo un un 50 20 30 100 

19.70 Martelo de borracha com cabo un un 100 20 25 145 

19.71 Martelete Rotativo e Rompedor 820W Gbh2-24d 110V/220 und und 5 5 5 15 

19.72 Martelo rompedor - c/maleta 900w 127v und  2  2 

19.73 Martelo com unha un un 50 10 25 85 

19.74 Martelo sem unha un  20  20 

19.75 Nível de bolha de madeira un un 50 40 30 120 

19.76 FERRAMENTA - PA DE BICO 4 TARZA COM CABO E MANOPLA UN 50 40 30 120 

19.77 Peneira para areia de Ø 50cm un un 100 30 20 150 

19.78 
FERRAMENTA - PENEIRA DE MADEIRA E TELA PARA 
SAIBRO/AREIA 55cm 

UN 50 10 20 80 

19.79 
FERRAMENTA - PICARETA ESTREITA COM CABO DE MADEIRA 
90cm VERMELHA 

UN 50 20 25 95 

19.80 
FERRAMENTA - PONTEIRO DE ACO PARA DESBASTE COM 
EMPUNHADURA 10"x3/4" 

UN 100 20 25 145 

19.81 Torquesa un 50 20 30 100 

19.82 Rebite pop 1/4" x 1/2" Arrebite pop 1/4" x 1/2" un un 1000 1000 600 2600 

19.83 
FERRAMENTA - RODO PARA CHAO COM CABO DE MADEIRA TIPO 
GARI 40cm 

UN 200 30 
 

230 

19.84 
FERRAMENTA - ARCO DE SERRA MANUAL AJUSTAVEL COM 12" 
LAMINA 

UN 50 20 
 

70 

19.85 FERRAMENTA - SERROTE DE ACO 18" RAMADA DIAMANTE 1318 UN 50 30 30 110 

19.86 Serrote 40cm UN  15  15 

19.87 PRUMO DE PAREDE EM ACO 700 A 750 G UN 100 30 50 180 

19.88 FERRAMENTA - REGUA DE ALUMINIO PARA PEDREIRO 2 x 1" UN 50 30 30 110 

19.89 
Roda em aço e pneu com câmara de ar 83/203 mm (3,25”/8”) para 
carrinho de mão 

un 90 30 
 

120 

19.90 FERRAMENTA - ROLO ESPUMA PARA PINTURA 9cm UN 500 100 300 900 

19.91 CABEÇOTE DE CORTE PARA ROÇADEIRA TRIMCUT UN 100 20  120 

19.92 ROÇADEIRA COSTAL UN  2 6 8 

19.93 ROÇADEIRA A GASOLINA 42,7CC 1,7HP UN 20 5  25 

19.94 ESCADA EXTENSIVEL EM ALUMINIO COM 6,00M ESTENDIDA UN  5 4 9 

19.95 
ESCADA DUPLA DE ABRIR EM ALUMINIO, MODELO PINTOR, 8 
DEGRAUS 

UN 
 

5 
 

5 

19.96 
MISTURADOR MANUAL DE TINTAS PARA FURADEIRA, HASTE 
METALICA *60* CM, COM ALICE (MEXEDOR DE TINTA) 

UN 
 

5 
 

5 

19.97 ESMERILHADEIRA ANGULAR ELETRICA, DIAMETRO DO DISCO 7 UN  2  2 

19.98 
LIXADEIRA ELETRICA ANGULAR, PARA DISCO 7" (180MM), 
POTENCIAL DE 2.200 W, *5.000* RPM, 220V 

UN 
 

2 
 

2 

19.99 Prumo de centro UN  10  10 

19.10 
0 

Prumo face UN 
 

20 
 

20 
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19.10 

1 Lima chata 12" UN 
 

15 
 

15 

LOTE 20 

Item Descrição Apres. Obras Saude Educ. 
Qtd 

Total 

 
 

20.1 

BLOQUETE/PISO INTERTRAVADO DE CONCRETO - MODELO 
ONDA/16 
FACES/RETANGULAR/TIJOLINHO/PAVER/HOLANDES/PARALELEPIP 
EDO, *20 X 10* CM, E = 6 CM, RESISTENCIA DE 35 MPA, COR 
NATURAL 

 
 

m² 

 
 

7500 

  
 

7500 

 
20.2 

BLOQUETE/PISO INTERTRAVADO DE CONCRETO - MODELO 
ONDA/16 
FACES/RETANGULAR/TIJOLINHO/PAVER/HOLANDES/PARALELEPIP 
EDO, *20 X 10* CM, E = 6 CM, RESISTENCIA DE 35 MPA, COLORIDO 

 
m² 

 
7500 

  
 

7500 

 
20.3 

BLOQUETE/PISO INTERTRAVADO DE CONCRETO - MODELO 
SEXTAVADO / HEXAGONAL, *25 X 25* CM, E = 6 CM, RESISTENCIA 
DE 35 MPA, COR NATURAL 

 
m² 

 
5000 

  
 

5000 

LOTE 21 

Item Descrição Apres. Obras Saude Educ. 
Qtd 

Total 

21.1 
BOMBA DE PROJECAO DE CONCRETO SECO, POTENCIA 10 CV, 
VAZAO 3 M3/H 

UN 
 

1 1 2 

21.2 
BOMBA DE PROJECAO DE CONCRETO SECO, POTENCIA 10 CV, 
VAZAO 6 M3/H 

UN 1 1 
 

2 

 
21.3 

Bomba centrifuga motor eletrico trifasico 1,48hp diametro de succao x 
elevacao 1" x 1", 4 estagios, diametro dos rotores 3 x 107 mm + 1 x 100 
mm, hm/q: 10m / 5,3 m3/h a 70 m / 1,8 m3/h 

 
UN 

 
 

1 
 

1 

 
2 

 
21.4 

BOMBA CENTRIFUGA MOTOR ELETRICO TRIFASICO 14,8 HP, 
DIAMETRO DE SUCCAO X ELEVACAO 2 1/2" X 2", DIAMETRO DO 
ROTOR 195 MM, HM/Q: 62 M / 55,5 M3/H A 80 M / 31,50 M3/H 

 
UN 

 
1 

 
1 

 
 

2 

 
5 - MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

5.1. Os produtos deverão ser fornecidos em até 05 (cinco) dias úteis após a emissão da Ordem de Compra. 

5.2. Entregar com pontualidade os materiais solicitados nas Sede das Secretarias Municipais ou em locais constantes da Ordem de 

Compra, no âmbito do municipio de Itaparica/BA – CEP: 44.460-000. 

5.3. Os produtos serão recebidos e fiscalizados por servidores designados pela CONTRATANTE. 

5.4. Os produtos serão fornecidos de acordo com as necessidades das Secretarias Municipais, a partir do recebimento da Nota de 

Empenho/ordem de fornecimento emitida pelo setor responsável. 

5.5. A empresa deverá constar na Nota Fiscal a data em que a entrega foi efetuada, além da identificação de quem procedeu ao 

recebimento dos produtos. 

5.6. O fornecimento que integram o objeto do presente termo de referência deverão estar em conformidade com os itinerários 

devidamente descritos neste Termo conforme tabela descrita acima. 

5.7. Além da entrega no local designado pelo órgão solicitante deverá a contratada vencedora também descarregar e armazenar os 

materiais em local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos causados a estes. 

5.8. O fornecimento dos produtos será rejeitado, sempre que estiverem em desacordos com as condições estipuladas no 

instrumento convocatório e contratos. 
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5.9. Os produtos deverão ser acondicionados em suas embalagens originais, lacradas e apropriadas para armazenamento, com a 

sua identificação, fazendo constar sua descrição e incluindo, quando cabíveis: marca, fabricante, garantia, validade e outras 

especificações, de acordo com suas características; 

5.10. As despesas com transporte serão de responsabilidade do contratado. E o pagamento será efetuado após a compra realizada, 

mediante apresentação de Nota Fiscal. 

5.10. Os materiais deverão ser de primeiro uso, da linha normal de produção, sendo aplicadas todas as normas e exigências da Lei 

no 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e outras legislações pertinentes. 

5.11. A empresa vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Secretaria requisitante, encarregada de 

acompanhar a entrega dos produtos solicitados, atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as entregas e anexar a Nota 

Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um encarregado da Pasta. 

5.12. A contratada se responsabilizará por quaisquer danos causados no fornecimento na execução do fornecimento. 

5.13. Fica assegurado as Secretarias Municipais de Itaparica - Ba, o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que 

estiverem em desacordo com as especificações exigidas no presente Termo de Referencias, ficando a CONTRATADA obrigada a 

substituir e/ou reparar os itens irregulares no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, conforme os prazos 

estabelecidos, que ficará a cargo das Secretarias Municipais. 

 
6 - ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021) 

6.1 O prazo de garantia dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 90 dias, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

6.2.  Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá 

complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

 
7 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

7.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente conforme necessidade, mediante solicitação de 

fornecimento pelo Setor Competente. 

 
7.2. O transporte e entrega do objeto correrão por conta exclusiva da licitante vencedora, sem qualquer custo adicional 

solicitado posteriormente. 

 
7.3. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários 

e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da 

contratada. 

 
7.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

caput). 

 
7.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
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7.5.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o 

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

 
7.5.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 
7.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

 
7.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução 

do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

 
7.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 
7.9. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 
7.10. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada nos termos do art. 117 da Lei nº. 14.133/2021 através da 

Gestor Ruy Cesar Ramos Costa, Decreto de nº 1671/2024, e o fiscal de contratos, servidor Edson Julião dos Sacramento, Decreto 

1671/2024, para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Termo, através da Secretaria de Infraestrutura, Habitação e 

Defesa civil. 

 
7.11. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada nos termos do art. 117 da Lei nº. 14.133/2021 através do Gestor 

Jacqueline Silva de Pinho, Decreto de nº 1503/2023 e a fiscal de contratos, servidora Alexsandra Marques de Santana dos Reis,  

Decreto nº1567/2024, para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Termo, através da Secretaria de Educação e 

Esportes. 

 
7.12. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada nos termos do art. 117 da Lei nº. 14.133/2021 através do Gestor 

Ariel dos Santos Silva de Miranda, decreto de nº 1349/2023, e a fiscal de contratos, servidora Ana Caroline Guedes Câmara, 

Decreto 1692/2024, para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Termo, através da Secretaria de Saúde. 

 
8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea „h‟, da Lei nº 14.133/2021) 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, com fundamento na Lei nº 

14.133/2021. 

8.2. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

8.2.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 
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b) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro no qual tem sede a matriz, no 

caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

e) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, nos termos da legislação pertinente; 

f) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

g) Documento de identificação dos sócios 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

8.2.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos para a Fazenda: Federal (Secretaria da Receita Federal e Procuradoria da Fazenda Nacional e 

Instituto Nacional de Seguridade Social). 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual e Municipal da sede do licitante; 

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Produto (FGTS), mediante apresentação de Certificado de 

Regularidade da Situação/CRF. 

d) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão (Lei 

12.440/11). 

A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de 

débitos, ou positivas com efeitos de negativas. 

8.2.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA/FINANCEIRA 

A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta; 

b.1) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os documentos exigidos acima, limitar -seá ao 

último exercício; 

b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

b.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 

c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 

(SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
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demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela 

aplicação das seguintes fórmulas: 

 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG =  Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

 
LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 
c.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

c.2) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

c.3) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional 

habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

c.3.1) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da Lei n. 14.1333/21 uma vez que permitem a comprovação de uma 

avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando 

percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o 

caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade 

da execução dos serviços, objeto desta licitação. 

8.2.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove que a 

licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o 

objeto da presente licitação; 

a.1) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados 

executados de forma concomitante. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

a.2) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, 

quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 

que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 
9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

9.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
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9.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 dias úteis, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.6. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

9.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

9.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o 

teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 

instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 

9.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

9.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis para fins de liquidação, 

prorrogáveis por igual período. 

9.11.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de 

contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

9.12.1. o prazo de validade; 

9.12.2. a data da emissão; 

9.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

9.12.4. o período respectivo de execução do contrato; 

9.12.5. o valor a pagar; e 

9.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 

após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

9.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.15. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
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9.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

9.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

9.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 

contrato, caso o contratado não regularize sua situação de irregularidade constatada. 

9.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme 

seção anterior. 

9.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 

final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 10% de correção monetária. 

9.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

9.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

9.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá 

a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
Em consonância com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – ―Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da 

contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações 

necessárias para a elaboração das propostas...‖, cita-se: 

 
Conforme Zymler e Dios (2014,p. 11 7), 

 
A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as 

propostas/lances gravitem em torno do orçamento fixado pela administração. Essa 

medida deve se mostrar particularmente eficaz quando houver a ocorrência de 

lances fechados, pois, sem as balizas dos outros licitantes e do orçamento da 

administração, o competidor deve, já nessa etapa, oferecer um preço realmente 

competitivo e dentro do limite de sua capacidade de executar a avença comum a 

lucratividade adequada. Caso assim não proceda, esse competidor corre o risco de 

ser desclassificado sem a possibilidade de apresentar outra proposta mais 
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competitiva, de acordo com os critérios que regem a apresentação de lances 

fechados. Amplia-se assim, a competitividade do certame e propicia-se melhores 

propostas para administração. Não se ouvida que determinados agentes do 

mercado participam de licitações e elaboram suas propostas sem analisar sua 

capacidade de honrá-la. Esses agentes, seja por não disporem de meios para 

tanto, seja por não estarem dispostos a arcar com as despesas daí decorrentes, 

simplesmente se baseiam no orçamento efetuado pela administração. Esse 

procedimento, contudo, é temerário porque as propostas podem não refletir a 

realidade econômica do licitante, redundando em dificuldades posteriores na 

execução contratual. Desta feita, a não divulgação do orçamento obriga os licitantes 

a efetivamente analisarem sua estrutura de custos para daí elaborarem suas 

propostas. Espera-se, pois, a apresentação de propostas mais realistas 

economicamente. 

 

 
Ainda segundo Zymler e Dios (2014), 

 
Em relação à eventual violação do princípio da publicidade, 

explicitado no caput do art. 37 da Constituição Federal, deve-se lembrar o 

entendimento de que nenhum princípio constitucional é absoluto de forma que se 

deve buscar harmonizá-los na hipótese de eventual antagonismo entre dois 

princípios — no caso o da publicidade em contraposição aos da eficiência e/ou da 

economicidade. Nesse contexto de ponderação de princípios, entende-se estar 

justificada a ausência temporária da divulgação do orçamento, pois amparada no 

princípio da busca da melhor proposta pela administração. Logo as principais 

razões do princípio da publicidade estarão atendidas, pois será garantida a 

transparência do procedimento licitatório com a divulgação do orçamento ao final do 

certame. 

Assim sendo, com o orçamento sigiloso busca-se a majoração da assertividade pela Administração, na escolha da contratada que 

sabendo dos riscos e complexidade da aquisição/contratação, apresente proposta dentro da sua realidade para que tenha capacidade 

de honrar os compromissos assumidos na fase do processo. 

 
Desta forma e por todo justificado anteriormente, o orçamento previamente estimado para a contratação será tornado público após o 

encerramento da análise da conformidade das propostas e dos lances, de acordo com o (§ 1º, artigo 12 do Decreto Municipal nº 

1678/2024). Na hipótese em que proposta do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar esteja acima do valor est imado da 

contratação, o valor sigiloso será tornado público na negociação. (§ 2º , artigo 12 do Decreto Municipal nº 1678/2024). Vale salientar que 

o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo. 

 
11- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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11.1. Em observância ao art. 17º, do Decreto Federal nº 11.462/2023 e art. 15º do Decreto Municipal 1472/2023, a indicação da 

disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.  

 
12 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 
12.1. Ao LICITANTE que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada a seguinte sanção, graduada conforme a 

gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e 

o contraditório: 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 14.133/21 seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A sanção prevista no item I será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 

da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

12.5. A sanção prevista no item II, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 

cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155. 

12.6. A sanção prevista no item III será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 

e VII do caput do art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 

3 (três) anos. 

12.7. A sanção prevista no item IV será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI 

e XII do caput do art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.8. A sanção estabelecida no item IV será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou 

de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da 

entidade; 
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II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública no 

desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades 

referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 

12.9. As sanções previstas nos itens I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no item II. 

12.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

12.11. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

 
11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 

11.1. O presente termo de referência se trata de requisito legal, a fim de contemplar exigência nos processos de aquisições 

públicas, através da devida modalidade e exceções licitatórias previstas, podendo se habilitar ao certame, as empresas 

interessadas, desde que atendam às exigências do instrumento convocatório a ser publicado. 

Por fim, ficam as licitantes sujeitas às sanções estabelecidas na Lei nº 14.133/21 e demais vigentes, bem como as dispostas no 

edital a ser publicado e instrumento contratual a ser firmado 

 
 
 

Itaparica-BA, 27 de janeiro de 2025. 
 
 

 
Teófilo de Oliveira Neto 

Secretário Municipal de Infraestrutura, Habitação e Defesa Civil 

Decreto Nº 735/2022 

 
 

 
Larissa Santos Oliveira 

Secretária Interina de Educação e Esportes 
Portaria nº 054/2023 

 
 

 
Adriana Gomes Cruz Araújo 

Secretária Municipal de Saúde 

Decreto nº 1211/2023 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de Itaparica 

CNPJ: 13.882.949/0001-04 

Praça Virgílio Damásio, nº.66 - Centro, CEP: 44.460-000 Itaparica/BA. 



Página 72 de 77 
 

  

 
ANEXO VI 

 
PREGÃO N.º 004/2025 

PROCESSO (PRC) N.º 038/2025 
PROCESSO DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 004/2025 

 
O Município de Itaparica – Estado da Bahia, com sede na Praça Virgílio Damásio, nº 66 - Centro, CEP: 44.460-000, inscrito no 
CNPJ sob o nº 13.882.949/0001-04, por intermédio da Secretaria Municipal de XXXXX doravante denominado GESTOR, celebra 
com o(s) detentor(es) qualificado(s) na cláusula terceira, a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, documento vinculativo e 
obrigacional, com força de compromisso para futura aquisição em que se registram os preços e as condições a serem praticadas, 
nos termos das disposições legais aplicáveis, especialmente a Lei Federal n.º 14.133/21, Lei Complementar n.º 123/2006, Decreto 
Federal n.º11.462/23, Decreto Municipal n.º 1472/2023 e as demais normas legais correlatas. 

 
Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão n.º …/2025 para Registro de Preços n.º .../2025, conforme 
homologada pela Autoridade Competente. 

 
Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação de empresa especializada em materiais de construção, conforme 
especificações do Anexo I, que passa a fazer parte integrante deste, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa: 

 

BENEFICIÁRIO DOS ITENS 

RAZÃO SOCIAL:  

ENDEREÇO:  

CNPJ:  

REPRESENTANTE LEGAL:  

RG:  

CPF:  

 
Caso o licitante vencedor tenha apresentado declaração de estar enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual para poder usufruir das prerrogativas concedidas pela Lei Federal 123/2006, como condição para 
assinatura do contrato, deverá apresentar a Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, comprobatória de seu 
enquadramento. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o Registro de preço para futura e eventual aquisição de materiais de construção para atender as 
necessidades de execução de obras de construção e manutenção de equipamentos públicos pelas Secretarias Municipais de 
Itaparica – Ba. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, não estando 
obrigada a adquirir uma quantidade mínima, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo 
assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 
1.3. Os quantitativos solicitados são estimados e representam as previsões dos Órgãos para as compras durante o prazo de 12 
(doze) meses. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no 
PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 

2.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata. 
 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
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3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de XXXXX. 

 
4.1. O valor total de expectativa para as aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços perfaz o montante de 
R$********** (*********************), seguindo os valores unitários do Anexo I (Relação de Produtos Selecionados por Fornecedor 
Vencedor do Processo de Compra desta Ata. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA 

5.1. Os produtos deverão ser entregues no XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, o prazo para a conclusão da entrega será de XX 
(XXXX) dias após a emissão da Ordem de Fornecimento, em estrita conformidade com o Termo de Referência (Anexo V) do 
Edital. 

5.1.1 O prazo acima estipulado poderá ser prorrogado por comum acordo entre as partes, mediante comprovação pelo DETENTOR 
DO REGISTRO da impossibilidade de entrega no prazo inicialmente previsto. 

 
5.2. O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados correrão por conta exclusiva do DETENTOR DO REGISTRO, 
sem qualquer custo adicional. Caso os produtos sejam entregues em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, o 
DETENTOR DO REGISTRO deverá substituí-lo ou complementá-lo. 

 
5.3. Ao Município de Itaparica - Bahia reserva-se o direito de não receber no todo ou em parte o objeto entregue em desacordo com 
o previsto neste contrato, podendo cancelar o mesmo e aplicar o disposto no art. 90, § 7 º da Lei Federal n.º 14.133. 

5.4. O DETENTOR DO REGISTROé obrigada a substituir, de imediato e as suas expensas, mercadorias e serviços em que se 
verificarem irregularidades. 

5.5. O DETENTOR DO REGISTRO deverá arcar com as despesas de transporte e carga/descarga do objeto quando da entrega, 
diretamente nos locais a serem indicados pela Secretaria Municipal de XXXXX. 

5.6. Os produtos deverão estar acondicionados de forma que garantam o seu perfeito recebimento. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. A Fiscalização e a Gestão deste contrato serão realizadas por servidores deste município, conforme designado pela Portaria nº  
XXXXXXXXXXXXX. 

6.2. A Administração Municipal, através dos servidores abaixo designados, terá amplos poderes para acompanhar, inspecionar, 
fiscalizar e exercer controle sobre as obrigações assumidas pelo fornecedor, conformes segue: 

6.2.1. FISCAL: 

Nome Secretaria 

  

6.2.2. GESTOR: 

Nome Secretaria 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
 

7.1.A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da última proposta apresentada durante 
a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e será formalizada, em conformidade com o disposto no Art. 95 da Lei 
14.133/2021 e na legislação vigente, mediante: 

 
7.1.1. Instrumento contratual; 
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7.1.2. Emissão de nota de empenho de despesa; 

 
7.1.3. Autorização de compra. 

 
7.2. O órgão convocará o fornecedor com o preço registrado em ata para, a cada contratação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na presente Ata de Registro de Preços: 

7.2.1. Efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou 
 

7.2.2. Assinar o contrato. 
 

7.3. O prazo a que se refere o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e  
aceitação do órgão gerenciador. 

7.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos órgãos (gerenciador e/ou participantes) interessados realizar 
consulta a fim de verificar a manutenção das condições de habilitação. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento, após a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo servidor designado para conferência e fiscalização da entrega do objeto solicitado, e  
posteriormente à liquidação. 

 
8.2. Para a execução do pagamento de que trata o item anterior o DETENTOR DO REGISTRO deverá fazer constar na nota fiscal 
correspondente, emitida sem rasura e em letra bem legível o nome do Município de XXXXXXXX e a inscrição no CNPJ n.º 
XXXXXXXXXXXXXX. 

 
8.3. A(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) deverá(ão) ser entregue(s) pelo DETENTOR DO REGISTRO diretamente ao(s) 
servidor(es) lotado(s) na Secretaria Municipal de Educação e Esportes que somente atestará(ão) a(s) entrega(s) do(s) objeto(s) e 
liberará(ão) a(s) referida(s) nota(s) fiscal(is) para pagamento quando cumpridas pelo DETENTOR DO REGISTRO todas as 
condições pactuadas. 

8.4. Havendo erro na(s) nota(s) fiscal(is) ou circunstância(s) que impeça(m) a liquidação da despesa, aquela(s) será(ão) 
devolvida(s) ao DETENTOR DO REGISTRO pela Secretaria Municipal Solicitante e o(s) pagamento(s) ficará(ão) pendente(s) até 
que aquele providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Itaparica- Bahia. 

8.5. O Município de Itaparica - Bahia efetuará o(s) pagamento(s) quando se tratar de verba federal (convênios), obrigatoriamente por 
meio dos Bancos Oficiais, quais sejam, Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil S.A. 

8.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por parte do Município de Itaparica, desde que o DETENTOR DO REGISTRO 
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela 
Administração Pública Municipal, entre a data em que o pagamento é devido e a data do efetivo pagamento, será de 6% (seis por 
cento) ao ano, calculada pro-rata die. 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

9.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 
que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes situações: 

 
9.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.2 Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 
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9.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade 
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

9.2.1 Caso o DETENTOR DO REGISTRO que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 

9.3. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o DETENTOR DO REGISTRO não puder cumprir as 
obrigações contidas na ata, será facultado aoDETENTOR DO REGISTRO requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 
9.3.1 Para fins do disposto neste item, deverá o DETENTOR DO REGISTRO encaminhar juntamente com o pedido de alteração, 
documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente as condições 
inicialmente pactuadas; 

 
9.3.2 Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço registrado, o pedido será indeferido 
pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o DETENTOR DO REGISTRO obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro; 

 
9.3.3 Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder o cancelamento da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa; 

 
9.3.4 Na hipótese de comprovação do disposto no item 9.3 e subitem 9.3.1 da presente Ata e não havendo licitantes no Cadastro 
Reserva que aceitem o fornecimento pelo preço anteriormente registrado, o gerenciador procederá a atualização do preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

10.1. O DETENTOR DO REGISTRO terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 

10.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços sem motivo justificado. 
 

10.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; 

10.1.3. Não aceitar manter seu preço, na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado. 

10.1.4. Sofrer sanções previstas no incisos III ou IV do caputdo art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

10.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

10.2.1. Por razão de interesse público; 
 

10.2.2. A pedido do fornecedor decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 

10.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, por motivo fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 
10.2.4. Se não houver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de 

preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de Itaparica 

CNPJ: 13.882.949/0001-04 

Praça Virgílio Damásio, nº.66 - Centro, CEP: 44.460-000 Itaparica/BA. 



Página 76 de 77 
 

  

 
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 
quais sejam: 
11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 

ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa 

eletrônica ou a execução do contrato; 

11.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

11.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame. 

11.1.13. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013. 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 desta Ata, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento)sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das 

infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.13; 

c) Impedimento de licitar e contratarno âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.4 e subitens 11.1.6 a 11.1.7 desta Ata, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 

nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

11.3. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

CONTRATANTE, conforme previsto no artigo 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021. 

11.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme dispõe o artigo 156, § 7º da Lei nº 

14.133/21. 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente, conforme previsto no artigo 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021, se for o caso. 

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades 

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 14.133/2021. 

11.8. As aplicações das penalidades acima descritas poderão ser aplicadas sem prejuízo de eventuais implicações penais nos 

termos do que prevê o capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

12.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração, municipal que não participaram do procedimento 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou de 
descontinuidade de serviço público; 
II - demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo mercado, na forma prevista no 
art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
III - consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

12.2. A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

12.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante efetivará a aquisição ou a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
12.4. O prazo previsto no item 12.3 poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro 
de preços. 
12.5. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de preços de que trata o item 12.1: 

I - as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade 
gerenciadora e para os órgãos ou as entidades participantes; e 
II - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itaparica, Estado da Bahia para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 
instrumento. 

 
E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam eletrônica/digitalmente o presente instrumento, considerando-se efetivamente 
formalizado a partir da última assinatura. 

 
Itaparica, Estado da Bahia – XX de xxxxxxxxxx de 2025. 
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Nome da Empresa 
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